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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PPRCIC) resulta da 

atualização do anterior documento elaborado em 2022 que, por sua vez, se concretizou em 

alterações significativas relativas ao Plano de 2009, o primeiro a ser elaborado no Instituto 

Politécnico de Leiria e Serviços de Ação Social, em cumprimento das Recomendações do Conselho 

de Prevenção da Corrupção, de 1 de julho de 2009. 

 

A presente revisão decorre da necessidade de assegurar a atualização e adequação do Plano ao 

quadro legal e regulamentar atualmente aplicável, à evolução dos processos institucionais e às 

alterações decorrentes da criação da Universidade de Leiria e Oeste (ULO), bem como das novas 

áreas de risco identificadas. Procurou-se, simultaneamente, simplificar e clarificar o conteúdo do 

Plano, promovendo a participação das unidades orgânicas e dos demais serviços, cujos contributos 

foram considerados na elaboração da presente versão. 

 

A eficácia do presente Plano depende da adequada definição das medidas preventivas e da sua 

efetiva implementação, monitorização e apropriação por todos os intervenientes. Neste sentido, a 

presente revisão procura reforçar uma cultura organizacional assente nos princípios da integridade, 

da transparência, da responsabilidade e da melhoria contínua, promovendo uma atuação orientada 

para a prevenção e gestão dos riscos de corrupção e infrações conexas. 

 

O Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, na redação atualmente em vigor, que cria o 

Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC) e aprova o Regime Geral da Prevenção da Corrupção 

(RGPC), determina a adoção de um Programa de Cumprimento Normativo, do qual o presente Plano 

constitui um dos seus instrumentos essenciais. 

 

Neste enquadramento, o PPRCIC assume-se como um instrumento de gestão dinâmico, orientado 

para a identificação, avaliação, prevenção e monitorização dos riscos de corrupção e infrações 

conexas, devendo acompanhar a evolução da organização e contribuir para o reforço da integridade, 

da transparência e da boa governação institucional. 
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2. ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL 

A Universidade de Leiria e Oeste (ULO) é uma instituição de ensino superior público, criada pelo 

Decreto-Lei n.º 135/2026, de 9 de julho, que sucede ao Instituto Politécnico de Leiria (IPLeiria), 

entretanto extinto. A ULO iniciou o seu funcionamento em regime de instalação, nos termos do 

referido diploma e dos respetivos Estatutos provisórios1. 

O enquadramento institucional do presente Plano tem em consideração a nova realidade jurídica e 

organizacional da ULO, bem como o regime transitório aplicável durante o período de instalação. 

2.1. Processo de transição e instalação institucional 

A entrada em funcionamento da ULO ocorre em regime de instalação, no âmbito do qual se procede 

à implementação dos seus órgãos de governo e gestão, dos Estatutos e do novo modelo institucional 

e organizacional. 

A ULO sucede ao IPLeiria, assumindo a totalidade das suas atribuições e competências e a 

universalidade dos respetivos direitos e obrigações. Neste contexto, o processo de instalação assenta 

num princípio de continuidade institucional, sem prejuízo da progressiva adequação da organização, 

dos instrumentos de gestão e do quadro regulamentar à nova realidade da ULO. 

Durante este período, os regulamentos e demais disposições do IPLeiria mantêm-se em vigor, com 

as necessárias adaptações, até à sua substituição pelos instrumentos aprovados pelos órgãos 

competentes da ULO, nos termos dos artigos 19.º e 20º do Decreto-Lei n.º 135/2026, de 9 de julho. 

O presente Plano é, assim, elaborado no contexto desta fase de instalação, considerando a realidade 

institucional existente à data da sua elaboração e devendo acompanhar as alterações relevantes 

decorrentes da consolidação do modelo organizacional e regulamentar da ULO. 

2.2.  Missão 

 

A Universidade de Leiria e Oeste (ULO) é uma instituição de ensino superior público orientada para a 

qualificação de alto nível dos cidadãos, a produção, valorização e difusão do conhecimento e a 

promoção da criatividade e da inovação, contribuindo para o desenvolvimento sustentável, a 

solidariedade e o bem-estar da sociedade. 

 
1 Anexo à Portaria nº 325-B/2026/1, de 5 de agosto. (suplemento 1ª série, nº 150) 



PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS| 2026-2028 
Universidade de Leiria e Oeste e Serviços de Ação Social Escolar 

8 
 

A sua missão integra igualmente a promoção da internacionalização e da mobilidade da comunidade 

académica, bem como o reforço da ligação à sociedade, através da difusão e partilha de 

conhecimento e da sua valorização económica, social e cultural, incluindo o conhecimento científico 

e artístico. 

 

2.3.  Valores e princípios institucionais 

 

Os valores e princípios institucionais constituem um referencial essencial da atuação da ULO, 

orientando a prossecução da sua missão e a atuação dos órgãos, unidades orgânicas, serviços e 

demais membros da comunidade institucional. 

Neste contexto, a ULO pauta a sua atuação pelos valores da qualidade, criatividade e inovação, ética 

e responsabilidade, sustentabilidade, pluralidade, inclusão, democraticidade e participação, 

liberdade de criação cultural, científica e tecnológica e ligação entre estas atividades e a 

comunidade em que se insere. 

Valoriza igualmente a disseminação do conhecimento e a comunicação, quer no âmbito interno, 

quer na interação com a comunidade externa, bem como a participação ativa e responsável da 

comunidade institucional. 

Durante o período de transição, os princípios éticos e de conduta aplicáveis à comunidade 

institucional encontram-se enquadrados pelo Código de Conduta do Instituto Politécnico de Leiria, 

enquanto instrumento vigente e aplicável à instituição, sem prejuízo da sua adaptação ou 

substituição no âmbito da consolidação do quadro normativo da Universidade de Leiria e Oeste. 

2.4.  Estrutura organizacional 

 

A organização da Universidade de Leiria e Oeste assenta no modelo de governação e na estrutura 

organizacional definidos nos seus Estatutos provisórios, encontrando-se a organização e o 

funcionamento dos serviços sujeitos a regulamento orgânico, nos termos previstos no artigo 61.º 

dos Estatutos. 

 

A estrutura dos serviços compreende serviços de apoio à reitoria, serviços centralizados, serviços 

partilhados e serviços descentralizados.  
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Durante o período de instalação da ULO, e enquanto não for aprovado e implementado o novo 

regulamento orgânico dos serviços, mantêm-se aplicáveis, nos termos do regime transitório 

legalmente estabelecido, as estruturas organizacionais e os instrumentos de organização interna 

anteriormente vigentes, na medida em que não sejam incompatíveis com o novo enquadramento 

institucional. 

 

A estrutura organizacional considerada no presente Plano corresponde, assim, à realidade 

institucional existente à data da sua elaboração, devendo ser atualizada quando alterações 

relevantes na organização ou na distribuição de competências e responsabilidades tenham 

impacto na identificação, avaliação ou tratamento dos riscos. 

 

 

 
Figura 1. Estrutura organizacional  
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2.5.  Organização interna 

 

Durante o período de instalação da Universidade de Leiria e Oeste, a organização interna dos serviços 

mantém-se enquadrada, com as necessárias adaptações, pelo Regulamento n.º 246-B/2024, de 28 

de fevereiro, que aprovou o Regulamento Orgânico dos Serviços do Instituto Politécnico de Leiria, nos 

termos do regime transitório previsto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 135/2026, de 9 de julho. 

 

A organização interna dos serviços assenta num modelo estrutural misto, integrado e coerente, que 

privilegia a flexibilidade de atuação, a agilidade e a capacidade de adaptação às necessidades 

institucionais, compreendendo estruturas hierarquizadas e estruturas de natureza flexível, 

organizadas em direções de serviço, divisões, gabinetes e outras estruturas funcionais, conforme 

ilustrado na Figura que se segue.  
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Figura 2. Organização interna 
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3. SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL ESCOLAR 

 

Os Serviços de Ação Social Escolar (SASE) asseguram as funções de ação social escolar destinadas aos 

estudantes da instituição, mantendo, durante o período de transição institucional, o enquadramento 

jurídico, a autonomia administrativa e financeira e a organização atualmente vigentes, até à 

aprovação dos instrumentos normativos previstos no Decreto-Lei n.º 135/2026, de 9 de julho.  

3.1.  Missão  

 

Os SASE são o serviço da Universidade de Leiria e Oeste vocacionado para assegurar as funções de 

ação social escolar, através da promoção e disponibilização de apoios sociais diretos e indiretos aos 

estudantes, abrangendo, designadamente, bolsas de estudo, bolsas de incentivo, auxílios de 

emergência, alimentação, alojamento, serviços de saúde física e mental e apoio a atividades 

desportivas e culturais. 

 

3.2.  Valores  

 

Os valores que norteiam a atividades dos SASE são a proximidade, a confiança, a disponibilidade, 

a equidade, o compromisso e a transparência, sem prejuízo dos que constam no Código de conduta 

do Instituto Politécnico de Leiria.  

 

3.3.  Estrutura organizacional 

 

Enquanto não for definida a estrutura organizacional dos Serviços de Ação Social Escolar da 

Universidade de Leiria e Oeste, mantém-se em vigor a organização prevista nos instrumentos 

regulamentares atualmente aplicáveis. 

 

Os SASE dispõem de órgãos próprios - o Conselho de Ação Social Escolar e o Administrador dos 

Serviços de Ação Social Escolar, cabendo ao Conselho de Gestão a gestão financeira destes, podendo 

delegar competências no Administrador.  

 

A estrutura organizacional dos Serviços de Ação Social assume a configuração da Figura 3. 
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Figura 3. Organigrama dos serviços dos SASE 

 

 

 

4. PROGRAMA DE CUMPRIMENTO NORMATIVO 

 

O Programa de Cumprimento Normativo, no âmbito do RGPC, introduziu um novo paradigma na 

prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas, que contribuem de forma determinante para 

a mitigação de riscos, aplicável de forma transversal e abrangente a todas as unidades orgânicas.  

 

Integra, para além do presente Plano, os seguintes instrumentos e mecanismos de gestão:  

▪ Responsável pelo Cumprimento Normativo, o Reitor, Prof. Doutor Carlos Manual da Silva 

Rabadão;  

▪ Código de conduta;  

▪ Programa de formação e comunicação2; e  

▪ Canal de denúncia.  

 

A instituição disponibiliza desde julho de 2023, um canal de denúncia, nos termos previstos pela Lei 

n.º 93/2021, de 20 de dezembro, que aprova o Regime Geral de Proteção de Denunciantes de 

 
2 https://www.ipleiria.pt/ulo/institucional/informacao-de-gestao/#relatorio-formacao-profissional 

https://www.ipleiria.pt/ulo/institucional/informacao-de-gestao/#relatorio-formacao-profissional
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Infrações (RGPDI), que possibilita a participação de práticas consideradas ilegais, como mecanismo 

de prevenção, deteção e sancionamento de atos de corrupção e infrações conexas, bem como 

comportamentos que possam constituir assédio violando os valores estipulados no Plano para a 

Igualdade de Género, Não Discriminação e Inclusão3 do Instituto Politécnico de Leiria.  

 

Estes instrumentos e mecanismos encontram-se divulgados na Intranet e num espaço próprio4 na 

página institucional, após aprovação do Conselho de Gestão.  

 

Neste sentido, a instituição está comprometida com a prossecução do interesse público, através da 

salvaguarda de procedimentos internos que permitam a prevenção da corrupção, elevar os níveis de 

integridade e transparência administrativa, o sistema de controlo interno e a promoção da 

concorrência na contratação pública, são também asseguradas nos termos legais. 

 

 

5. IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS - CONCEITOS 

 

Conceito de Risco e de Gestão do Risco 
 

O risco pode ser definido como a combinação da probabilidade de um acontecimento e das suas 

consequências5 (ISO/CD Guide 73:2009). O simples facto de existir atividade possibilita a ocorrência 

de situações que constituem oportunidades para obter vantagens indevidas (lado positivo) ou gerar 

obstáculos ao sucesso (lado negativo). 

 

A gestão de riscos é um elemento central na gestão estratégica de qualquer processo, constituindo 

um processo contínuo, através do qual as organizações analisam metodicamente os riscos inerentes 

às respetivas atividades, com o objetivo de atingirem uma vantagem sustentada em cada atividade 

individual e no conjunto de todas as atividades.  

 

A gestão de riscos deve ser integrada na cultura da organização com uma política eficaz e um 

programa conduzido pela direção de topo; deve traduzir a estratégia em objetivos táticos e 

operacionais, atribuindo responsabilidades na gestão de riscos por toda a organização, como parte 

 
3 Referente ao período 2024-2028, disponível em: https://www.ipleiria.pt/ulo/institucional/informacao-de-

gestao/#Plano-Igualdade_Genero_Inclusao 
4 https://www.ipleiria.pt/ulo/institucional/programa-de-cumprimento-normativo/ 
5 Em conformidade com a norma de gestão de riscos ISO 31000:2009. 

https://www.ipleiria.pt/ulo/institucional/informacao-de-gestao/#Plano-Igualdade_Genero_Inclusao
https://www.ipleiria.pt/ulo/institucional/informacao-de-gestao/#Plano-Igualdade_Genero_Inclusao
https://www.ipleiria.pt/ulo/institucional/programa-de-cumprimento-normativo/
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integrante da respetiva descrição de funções. Esta prática sustenta a responsabilização, a avaliação 

do desempenho e respetiva recompensa, promovendo desta forma a eficiência operacional em todos 

os níveis da organização. 

 

 

Corrupção e Infrações Conexas e conflitos de interesses 
 

Entende-se por corrupção e infrações conexas os crimes de corrupção6 “os crimes de corrupção, 

recebimento e oferta indevidos de vantagem, peculato, participação económica em negócio, 

concussão, abuso de poder, prevaricação, tráfico de influência, branqueamento ou fraude na 

obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito, previstos no Código Penal, aprovado em anexo 

ao Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março, na sua redação atual, na Lei n.º 34/87, de 16 de julho, na 

sua redação atual, no Código de Justiça Militar, aprovado em anexo à Lei n.º 100/2003, de 15 de 

novembro, na Lei n.º 50/2007, de 31 de agosto, na sua redação atual, na Lei n.º 20/2008, de 21 de 

abril, na sua redação atual, e no Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro, na sua redação atual.” 

 

Considera-se ainda, nos termos do disposto no nº 4 do artigo 13º do RGPC, conflito de interesses 

qualquer situação em que se possa, com razoabilidade, duvidar seriamente da imparcialidade da 

conduta ou decisão do membro do órgão de administração, dirigente ou trabalhador.  

 

O artigo 15º do Código de conduta da Universidade distingue conflito de interesses real da aparente 

ou potencial, nos seguintes termos: 

 

• Existe conflito de interesses real quando os membros da comunidade académica se 

encontrem numa situação de impedimento ou em virtude da qual se possa, com 

razoabilidade, duvidar seriamente da imparcialidade da sua conduta ou decisão, nos 

termos, designadamente, dos artigos 69º e 73º do Código do Procedimento 

Administrativo e do artigo 1ºA, nºs 3 e 4 do CCP; 

 

• Entende-se existir risco aparente ou potencial de conflitos de interesses sempre que 

no exercício da sua atividade, os membros da comunidade académica sejam chamados 

a intervir em processos administrativos ou na tomada de decisões que envolvam, 

direta ou indiretamente, organizações com as quais colaborem ou tenham colaborado, 

ou pessoas a que estejam ou tenham estado ligados por laços de parentesco ou 

afinidade, bem como de forte intimidade. 

 

 

 
6 Artigo 3.º do RGPC, anexo ao Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 09 de dezembro. 
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Apresenta-se de seguida um quadro síntese do regime normativo dos crimes de corrupção e infrações 

conexas, construído a partir de diversas fontes. 

 

Crimes de corrupção (Código Penal) 

 

• Recebimento ou oferta indevidos de vantagem (art.º 372º) 

 

• Corrupção passiva (art.º 373º) 

 

• Corrupção ativa (art.º 374º) 

 

Crimes conexos (Código Penal) 

 

• Tráfico de influência (art.º 335º) 

 

• Suborno (art.º 363º) 

 

• Branqueamento (art.º 368ºA) 

 

• Denegação de justiça e prevaricação (art.º 369) 

 

• Peculato (art.º 375º) 

 

• Peculato de uso (art.º 376º) 

 

• Participação económica em negócio (art.º 377º) 

 

• Concussão (art.º 379º) 

 

• Recusa de cooperação (art.º 381º) 

 

• Abuso de poder (art.º 382º) 

 

Infrações Conexas – Crimes contra o Setor Público (Código Penal) 

 

• Abuso de confiança (art.º 205º) 

 

• Apropriação ilegítima (art.º 234º) 

 

• Administração danosa (art.º 235º) 

 

• Falsificação praticada por funcionário (art.º 257º) 

 

• Usurpação de funções (art.º 358º) 

 

• Violação de segredo por funcionário (art.º 383º) 

 

• Abono de funções (art.º 385º) 



PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS| 2026-2028 
Universidade de Leiria e Oeste e Serviços de Ação Social Escolar 

17 
 

 

Decreto-Lei nº 28/84 - Regime das infrações antieconómicas e contra a saúde pública 

 

• Fraude na obtenção de subsídio ou subvenção (art.º 36º) 

 

• Desvio de subsídio, subvenção ou crédito bonificado (art.º 37º) 

 

• Fraude na obtenção de crédito (art.º 38º) 

 

Lei Geral de Trabalhos em Funções Públicas 

 

• Incompatibilidades e Impedimentos (art.º 19º) 

 

• Incompatibilidades com outras funções (art.º 20º) 

 

• Acumulação com funções ou atividades privadas (art.º 22º) 

 

• Proibições específicas (art.º 24º) 

 

• Deveres do trabalhador (art.º 73º) 

 

Código do Procedimento Administrativo 

 

• Casos de impedimentos (art.º 69º) 

 

• Fundamentos da escusa e suspeição de titulares de órgãos e de agentes da Administração Pública 

(art.º 73º) 

 

Lei nº 109/2009 – Lei do Cibercrime 

 

• Falsidade Informática (art.º 3º) 

 

• Acesso ilegítimo (art.º 6º) 

 

Lei nº 58/2019 – Relativo à proteção e respeito ao tratamento de dados pessoais  

 

• Acesso indevido (art.º 47º) 

 

• Viciação ou destruição de dados (art.º 49º) 

 

• Inserção de dados falsos (art.º 50º) 

 

 

Os diplomas e os preceitos legais identificados no quadro anterior encontram-se transcritos, na 

íntegra, no ANEXO I ao presente Plano, para o qual se remete para efeitos de consulta detalhada do 

respetivo conteúdo normativo. 
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6. MECANISMOS DE CONTROLO DO RISCO 

 

São diversos os fatores que podem originar a ocorrência de riscos de corrupção e infrações, 

influenciando o grau de exposição ao risco numa determinada atividade. Destacam-se de seguida 

alguns dos mecanismos de controlo dos riscos implementados e em consolidação na instituição:  

 

• Declaração de Política Anticorrupção;  

• Subscrição da Declaração de Conflitos de Interesses;  

• Código de conduta; 

• Canal de Denúncia; 

• Plano de formação que promove ações de formação e de sensibilização nos domínios da 

ética, conduta e prevenção da corrupção; 

• Transparência administrativa; 

• Gestão de ofertas institucionais;  

• Manual de Controlo Interno; 

• Catálogo de Processos Institucional. 

 

 

7. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DE RISCO   

 

✓ Identificação das áreas de atividade com risco 

 
De sublinhar que, a avaliação do risco foi realizada com base em princípios e boas práticas nacionais 

e internacionais sobre a gestão de riscos de gestão, incluindo de corrupção, fraude e infrações 

conexas. 

 

O Plano abrange toda a organização e atividade, incluindo áreas de administração, de direção, 

operacionais ou de suporte. 

 

Neste contexto, importa proceder ao levantamento das situações que possam expor a ULO a atos de 

corrupção e infrações conexas, inclusive: 

 

• As áreas de atividade com risco de prática de atos de corrupção e infrações conexas; 

• As situações com potencial de risco e ou ocorrência de infrações conexas; 
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• A probabilidade de ocorrência e o impacto previsível de cada situação, de forma a 

permitir a graduação dos riscos; 

• As medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a probabilidade de 

ocorrência e o impacto dos riscos identificados. 

 

✓ Análise de Riscos  
 

Proceder a uma análise do nível de risco constitui uma base para determinar como os riscos vão ser 

tratados; permitirá identificar, segundo critérios metodológicos com alguma objetividade, 

prioridades no processo de acompanhamento da execução das medidas previstas no PPRCIC.  

 

O nível de risco é uma combinação do grau de Probabilidade de Ocorrência (PO) com o Impacto 

Previsível da ocorrência do risco (IP), de que resulta a graduação do risco; portanto, a classificação do 

nível de risco é atribuída, por sua vez, consoante a classificação atribuída após análise daqueles dois 

indicadores – PO e IP. 

 

 

Indicador – Probabilidade de ocorrência do risco (PO) 
 

A probabilidade de ocorrência refere-se à possibilidade de um evento de risco acontecer da qual se 

associa sobretudo à existência de medidas preventivas e ao histórico da sua eficácia que pode ser 

aferido numa escala com três níveis – baixa, média e alta de acordo com a tabela seguinte: 

 

Probabilidade de ocorrência (PO) - Classificação 

Baixa Média Alta 

A prevenção do risco 

decorre adequadamente 

das medidas preventivas e 

ou corretivas adotadas 

anteriormente. 

A prevenção adequada do 

risco pode requerer e 

justificar medidas 

preventivas adicionais 

relativamente às que 

existam 

 

A prevenção adequada do 

risco requer medidas 

corretivas adicionais 

relativamente às que já 

existam 

Nota: 

Deve-se recorrer a factos histórico, às ocorrências nos últimos 3 anos, de indicadores de 

desempenho e ou ainda ao histórico da eficácia das medidas preventivas e corretivas. 

 

O evento nunca ocorreu ou 

excecionalmente ocorreu 

O evento pode ocorrer 

ocasionalmente, ou seja, 

É esperado que o evento 

ocorra com regularidade. 

Pode ocorrer uma vez por 
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pelo menos uma vez, em 

três anos. 

ocorreu entre uma a duas 

vezes, em 3 anos. 

ano ou 3 ou mais vezes, em 

3 anos. 

Relativamente a riscos e correspondentes medidas preventivas identificadas de NOVO, em 

que não existem evidências objetivas (históricas) sobre a eficácia das medidas de prevenção 

adotadas, considera-se que seja adequado e prudente – nomeadamente por se estar a 

trabalhar no campo da prevenção – classificar os riscos com, pelo menos, uma probabilidade 

de ocorrência Média.  

 

 

 

Indicador – Impacto previsível da ocorrência do risco (IP) 
 

O impacto previsível da ocorrência do risco refere-se à gravidade das consequências caso o risco se 

materialize. Igualmente se pode aferir segundo uma escala com três níveis – Baixo, médio e alto, 

conforme exposto na tabela seguinte:  

 

 

Impacto previsível da ocorrência (IP) - Classificação 

Baixo Médio Alto 

A ocorrência do risco pode 

traduzir-se numa redução 

da eficácia do 

procedimento ou da função 

a que está associado, 

requerendo a revisão do 

próprio procedimento. 

 

Trata-se de um impacto 

mínimo, facilmente gerível, 

sem consequências 

significativas.  

A ocorrência do risco pode 

traduzir-se numa redução 

da eficiência e eficácia do 

procedimento ou da função 

a que está associado, 

requerendo a revisão do 

procedimento e dos 

correspondentes objetivos 

que lhe estão associados. 

 

Trata-se de um impacto 

moderado, que pode afetar 

processos ou reputação de 

forma controlável.  

 

A ocorrência do risco pode 

traduzir-se numa redução 

da eficiência e eficácia do 

procedimento ou da função 

a que está associado e pode 

ser objeto de mediatização. 

 

Trata-se de um impacto 

grave com implicações no 

plano processual do qual 

podem decorrer prejuízos 

financeiros e a violação 

grave dos princípios 

associados ao interesse 

público, com implicações 

externas, de mediatização 

da ocorrência, com 

impactos reputacionais 

sobre a credibilidade da 

organização. 

 

A avaliação desta dimensão está reconhecidamente exposta a alguma carga de 

subjetividade. No entanto, a previsão de impactos pode alicerçar-se em critérios 
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objetivamente válidos e adequados para este efeito, como são a eficiência e a eficácia 

funcional ou processual e a reputação institucional. 

 

Considerando novamente o carácter prudente que deve caracterizar o processo de análise e 

avaliação de risco, será objetivamente adequado que todos os riscos associados à 

integridade, corrupção e infrações conexas sejam classificados com um impacto previsível 

de alto. 

 

 

 

✓ Avaliação do risco  
 

Após avaliação da probabilidade e do impacto previsível de cada risco, deverá proceder-se à 

classificação do nível de risco, de acordo com a matriz de análise que se segue: 

 

 

Probabilidade de Ocorrência (PO) 

Im
p

ac
to

 

P
re

vi
sí

ve
l (

IP
) 

 Baixa (1) Média (2) Alta (3) 

Baixo (1) Mínimo Reduzido Moderado 

Médio (2) Reduzido Moderado Elevado 

Alto (3) Moderado Elevado Máximo 

 

 

✓ Tratamento do Risco 
 

Uma vez identificados os riscos, cabe determinar as medidas (preventivas, detetivas e corretivas) a 

pôr em prática para que o risco não venha a ocorrer ou seja minimizado na impossibilidade de evitá-

lo. Depende, deste modo, de qual a apetência e decisão para tratar o risco: 

 

• Evitar o risco, eliminando a causa; 

• Aceitar o risco e os seus defeitos; 

• Mitigar, desenvolvendo estratégias (implementar ações e ou medidas) para minimizar a 

probabilidade de ocorrência do risco ou do seu impacto negativo;  

• Transferir o risco para terceiros. 
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As decisões a tomar em relação às estratégias de resposta aos riscos, devem ser adequadamente 

informadas e sustentadas numa análise do respetivo custo/benefício, tendo em conta os requisitos 

legais, regulamentares e outros que possam ser pertinentes.  

 

Os seguintes fatores assumem-se como vitais para o sucesso da implementação do Plano:  

 

1. A identificação clara das responsabilidades pela sua implementação;  

2. A monitorização da execução das medidas previstas, que inclui a verificação da adequação e 

eficácia;  

3. A gestão da comunicação e divulgação.  

 

8. FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 

Decisor Função e Responsabilidade 

Órgão de Governo e de Gestão • Estabelecer a Política Anticorrupção;  

• Definir os critérios da gestão de risco;  

• Aprovar o Plano. 

 

Responsável pelo Cumprimento Normativo • Garantir e controlar a aplicação do 

Programa de Cumprimento Normativo;  

• Participar na definição dos planos de 

prevenção ou gestão de riscos e emitir 

parecer prévio sobre eles, zelando pela 

sua contínua adequação e atualização;  

• Participar na definição, acompanhamento 

e avaliação da política de formação 

ministrada aos dirigentes e colaboradores 

no âmbito do RGPC. 

 

Comissão de Monitorização • Apreciar a eficácia, adequação e execução 

do Plano. 

 

Gabinete de Auditoria  • Apreciar a adequação dos mecanismos 

preventivos previstos. 

 

DPQ - Gabinete de Controlo Interno • Gestor do Plano;  

• Garantir a monitorização do Plano e 

avaliar a execução das medidas previstas;  

• Elaborar os relatórios de avaliação 

intercalar e anual do Plano;  
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• Assegurar a revisão e atualização do 

Plano; 

• Garantir a comunicação interna e externa 

do Plano;  

• Desenvolver o acompanhamento através 

de ações específicas ou de inquéritos; 

• Prestar apoio ao Responsável do 

Cumprimento Normativo. 

 

Dirigentes das UO e UF • Garantir a execução e acompanhamento 

do Plano relativo à respetiva UO;  

• Responsáveis pela identificação dos riscos 

das respetivas UO, assim como das 

propostas de mitigação a implementar;  

• Analisar riscos transversais tendo em 

conta a sua criticidade na sua esfera de 

atuação, adotando os instrumentos 

elencados e implementando as medidas 

de prevenção e mitigação que 

considerem relevantes para cada risco em 

concreto. 

 

Dirigentes de Serviços • Garantir a eficácia e implementação das 

medidas de prevenção de risco na sua 

esfera de atuação;  

• Apurar desvios e identificar as medidas 

necessárias à correção dos mesmos;  

• Identificar, recolher e comunicar, ao 

Responsável do Cumprimento Normativo, 

qualquer risco superveniente ou que se 

tenha concretizado no ínterim, sem 

prejuízo do cumprimento de outros 

processos e regulamentos em vigor. 

 

Colaboradores • Conhecer o nível de responsabilidade 

associada e contribuir para a melhoria 

contínua da gestão do risco;  

• Comunicar à chefia, de forma sistemática 

e imediata, todos os riscos e falhas 

identificadas nas medidas de controlo 

existentes ou qualquer risco 

superveniente. 
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9. MONITORIZAÇÃO E REVISÃO 

 

Dando cumprimento às alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 6.º do RGPC, no que respeita à monitorização:  

 

• A monitorização do nível de execução das medidas definidas no Plano, é realizada com 

base na recolha da informação inserida, pelos responsáveis de cada medida, na 

plataforma disponibilizada para o efeito;   

• No mês de outubro é elaborado um relatório de avaliação intercalar para as situações 

classificadas com risco elevado. Neste deverão ser descritas com maior pormenor as 

medidas de prevenção sendo considerada prioritária a respetiva execução.  

• No mês de abril do ano seguinte a que respeita a execução, será elaborado um relatório 

de avaliação anual contendo nomeadamente a quantificação do grau de implementação 

das medidas preventivas e corretivas identificadas, bem como a previsão da sua plena 

implementação.  

 

O Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas será revisto e atualizado de acordo 

com o n.º 5 do Artigo 6.º do RGPC, ou seja, a cada três anos ou sempre que se opere uma alteração 

nas atribuições ou na estrutura orgânica que justifique a revisão. 

 

10. COMUNICAÇÃO E PUBLICITAÇÃO 

 

A comunicação e divulgação das conclusões do processo de apreciação do risco são efetuadas 

sistematicamente para assegurar a implementação e eficácia dos mecanismos de controlo 

implementados. 

 

O presente Plano, bem como os respetivos relatórios de avaliação intercalar e anual, são 

submetidos a deliberação do órgão competente para aprovação. 

 

Após aprovação, o Plano e os respetivos relatórios de avaliação são comunicados ao membro do 

Governo responsável pela tutela, para conhecimento, aos serviços de inspeção da área 

governativa, ao Fiscal Único e à comunidade académica bem como ao MENAC, através da 

plataforma do RGPC. 
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A publicitação e comunicação referidas são efetuadas, no prazo de dez dias contados desde a 

aprovação e respetivas revisões ou elaboração dos relatórios, quer através de correio eletrónico 

quer na página institucional - Informação de Gestão. 

 

As dúvidas ou pedidos de esclarecimentos sobre o presente Plano devem ser dirigidas ao 

Secretariado do Plano de Prevenção de Riscos através do endereço de correio eletrónico: 

ppr@ulo.pt. 

 

 

11. COMUNICAÇÃO DE IRREGULARIDADES 

 

Encontra-se disponível, através da plataforma na página institucional, um Canal de Denúncia, no 

espaço de elogios, sugestões, reclamações ou Denúncias que possibilita a participação de práticas 

consideradas ilegais, garantindo a confidencialidade da identidade ou o anonimato das 

denunciantes e a confidencialidade da identidade de terceiros mencionados na denúncia. 

 

Todas as pessoas que pretendam apresentar denúncias deverão fazê-lo obrigatoriamente nesta 

plataforma. Antes de efetuar uma denúncia, recomenda-se a consulta às Perguntas Frequentes e a 

documentação disponíveis, na mesma página, em Mais informações.  

 

No tratamento de dados pessoais, incluindo o intercâmbio ou a transmissão de dados pessoais, é 

observado o disposto no Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados. 

 

 

12. MATRIZ DE RISCO 

 

A matriz de risco encontra-se organizada por áreas funcionais que por sua vez se agrupam por 

processos expostos a diversos riscos, designadamente: 

 

1) Governança 

2) Cumprimento Normativo 

3) Comunicação e Relações Institucionais 

4) Contratação pública 

https://www.ipleiria.pt/ulo/institucional/informacao-de-gestao/
mailto:ppr@ulo.pt
https://www.ipleiria.pt/ulo/servico_gestao_pessoas/acolhimento-informacao-e-formacao/sugestoes-reclamacoes-denuncia/
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5) Património 

6) Stocks 

7) Gestão financeira 

8) Gestão de frota 

9) Gestão de pessoas 

10) Gestão académica 

11) Ação Social Escolar 

12) I&D 

13) Transferência de tecnologia 

14) Proteção de dados e Sistema de Informação 



MATRIZ DE RISCO – TRIÉNIO 2026-2028 

 

Nº 
AF 

Área Funcional Nº P Processos Risco(s) 
PO 
(1) 

IP 
(2) 

GR (3) Nº MP 
Mecanismos de controlo interno| 
Medidas Preventivas 

Responsável 

1 Governança 1 Governança 

Ausência de 
transparência e 
inconformidade de 
procedimentos 

1 3   1.1 
Promover a desmaterialização de 
processos no âmbito da 
Modernização Administrativa 

Reitoria 

1 Governança 1 Governança 

Fragilidades na cultura de 
ética, integridade e 
transparência 
institucional 

1 3   1.2 

Promover a divulgação do Código de 
Conduta da Universidade, do Canal 
de denúncias, canais de 
sugestões/elogios/reclamações, 
bem como do Plano IGNDI 

Reitoria, DPQ 

1 Governança 1 Governança 
Ocorrência de situações 
de assédio, discriminação 
ou tratamento desigual 

2 2   1.3 

Promover a conceção e 
implementação de um plano de 
formação específico e regular que 
tenha o enfoque na prevenção do 
assédio e na promoção da igualdade 
de género e não discriminação 

DSGP 

1 Governança 1 Governança 
Inconformidade; falta de 
harmonia nos 
procedimentos 

3 1   1.4 
Garantir o desenvolvimento 
contínuo e atualização do catálogo 
institucional dos processos  

Reitoria, GA, GDS, GSI, CAE, 
UO, CDRSP, SASE, GIC, DRI, 

DSDB, Gaud, DPQ, GEA, 
DSGCI, DSDi, DSGF, DSGP, 
DSGA, DSAID, DSCP, CIP 

1 Governança 1 Governança 

Incumprimento ou 
implementação 
insuficiente das medidas 
de prevenção dos riscos 
de corrupção e infrações 
conexas 

1 3   1.5 

Promover o nível de execução das 
medidas no âmbito da prevenção 
dos riscos de corrupção em cada 
área de atividade, designadamente 
as recomendadas em auditorias 
internas e controlo interno 

Reitoria, DPQ 

1 Governança 1 Governança 

Incumprimento ou 
implementação 
insuficiente das 
recomendações 

1 3   1.6 

Monitorizar, periodicamente, a 
implementação das recomendações 
de auditoria externas aos serviços 
da ULO 

Gaud 
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formuladas em sede de 
auditoria externa. 

1 Governança 2 
Ofertas, convites e 

hospitalidades 

Aceitar ofertas, convites e 
hospitalidades sem a 
devida comunicação e 
autorização superior 

2 3   2.1 

Sensibilizar periodicamente os 
trabalhadores e dirigentes para as 
normas relativas à aceitação de 
ofertas, convites e hospitalidades 
recebidos a título pessoal no 
exercício ou por causa das suas 
funções 

Reitoria 

1 Governança 2 
Ofertas, convites e 

hospitalidades 

Falta de transparência e 
rastreabilidade na 
receção e gestão de 
ofertas. 

2 3   2.2 
Promover a implementação de um 
procedimento de comunicação e 
registo de ofertas institucionais 

GA 

1 Governança 2 
Ofertas, convites e 

hospitalidades 

Comprometimento da 
integridade e 
transparência na gestão 
de ofertas  

2 3   2.3 

Assegurar o registo sistemático das 
ofertas aceites e entregues nos 
termos do artº 12º do código de 
conduta. 

DSCP 

1 Governança 3 
Delegação de 

competências ou 
subdelegadas 

Falta de transparência e 
rastreabilidade na prática 
de atos por delegação ou 
subdelegação de 
competências 

1 2   3.1 

Reportar os atos praticados, no 
âmbito da gestão financeira e 
patrimonial, por delegação ou 
subdelegação de competência, 
dando cumprimento às deliberações 
do CG 

UO, SASE, CDRSP, GA 

1 Governança 3 
Delegação de 

competências ou 
subdelegadas 

Omissão da menção à 
delegação ou 
subdelegação de 
competências nos atos 
administrativos 
praticados 

1 2   3.2 

Assegurar que todos os atos 
praticados no âmbito dos poderes 
delegados e subdelegados fazem 
menção do uso desta competência, 
nos termos do artigo 48º do CPA 

Reitoria, GA, UO, SASE, 
CDRSP, DSDB, DRI, CIP, 

DSAID (CPVC) 

2 
Cumprimento 

normativo 
4 

Canal de 
denúncias  

Incumprimento das 
obrigações legais e 
procedimentais aplicáveis 

1 3   4.1 

Assegurar o cumprimento dos 
prazos e ações previstas na 
legislação e normas internas quanto 
ao seguimento a dar às denúncias 

GA (ECD) 
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ao tratamento e 
seguimento de denúncias 

efetuadas no Canal de Denúncias da 
ULO 

2 
Cumprimento 

normativo 
4 

Canal de 
denúncias 

Falhas na 
operacionalidade do 
Canal de Denúncias 
suscetíveis de 
comprometer o 
tratamento atempado 
das denúncias. 

1 3   4.2 

Providenciar controlos periódicos 
que assegurem a plena 
funcionalidade do Canal de 
Denúncias e promovam o 
cumprimento dos requisitos legais 
aplicáveis, nomeadamente dos 
prazos de resposta às denúncias. 

GA (ECD) 

2 
Cumprimento 

normativo 
5 

Conflitos de 
interesses 

Não comunicação de 
situações suscetíveis de 
gerar conflitos de 
interesses ou 
impedimentos 

1 3   5.1 

Sensibilizar no início do ano letivo, 
por correio eletrónico, o dever de 
comunicação, por parte de um 
trabalhador, que um seu familiar 
frequenta uma das escolas da 
instituição, como estudante, através 
do preenchimento do formulário - 
Declaração de Situação de 
Impedimento, disponível na 
Intranet. 

DPQ 

2 
Cumprimento 

normativo 
6 

Acumulação de 
funções 

Incumprimento do dever 
de comunicação de 
situações suscetíveis de 
configurar conflitos de 
interesses 

2 3   6.1 

Sensibilizar periodicamente os 
trabalhadores e dirigentes para o 
dever de comunicar situações 
suscetíveis de configurar conflito de 
interesses, divulgando os canais, 
formulários e procedimentos 
institucionais disponíveis para esse 
efeito. 

DSGP 

2 
Cumprimento 

normativo 
6 

Acumulação de 
funções 

Desatualização das 
autorizações de 
acumulação de funções. 

2 3   6.2 

Proceder à revisão das autorizações 
de acumulação de funções 
concedidas sempre que se verifique 
alteração do conteúdo funcional do 
trabalhador com vínculo de 
emprego público, ou outras 

DSGP 
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circunstâncias relevantes que o 
justifiquem. 

2 
Cumprimento 

normativo 
7 Código de conduta 

Incumprimento das 
obrigações de reporte e 
comunicação de infrações 
ao Código de Conduta 

1 2   7.1 

Garantir a elaboração e 
comunicação de relatório por 
infrações cometidas, quando 
aplicável, nos termos previstos no 
artigo 18º do Código de Conduta da 
ULO, articulado com o artº 7º, nº 3 
do RGPC 

DAJ 

2 
Cumprimento 

normativo 
8 Transparência 

Desatualização ou 
indisponibilidade de 
informação sujeita a 
publicitação 

1 2   8.1 

Manter a atualização permanente 
da página institucional, da 
informação a constar do espaço 
reservado ao Cumprimento 
Normativo 

DPQ 

2 
Cumprimento 

normativo 
8 Transparência 

Desatualização ou 
indisponibilidade de 
informação sujeita a 
publicitação 

1 2   8.2 

Garantir a atualização permanente 
da página institucional 
nomeadamente as matérias 
elencadas no artigo 12º do RGPC - 
Transparência administrativa 

GIC, SASE, UO, CDRSP, 
DSGA, DSGP, DSGF, DAJ 

2 
Cumprimento 

normativo 
8 Transparência 

Insuficiente 
acompanhamento das 
reclamações 
apresentadas e das 
diligências adotadas 

2 2   8.3 

Reportar anualmente, à DAJ, as 
reclamações formuladas no livro de 
reclamações bem como das 
diligências adotadas 

UO, SASE, DSGA, DSDB, 
GEA 

2 
Cumprimento 

normativo 
8 Transparência 

Falta de informação 
consolidada sobre 
reclamações recebidas 
pelos diversos canais 
institucionais 

2 2   8.4 

Instituir um circuito de informação 
por forma a permitir melhorar a 
monitorização, análise e reporte das 
reclamações apresentadas fora do 
Livro de Reclamações, incluindo as 
recebidas diretamente pelos 
serviços  

GA, SASE, DSGA, UO, DSDB 
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2 
Cumprimento 

normativo 
9 Plano de formação 

Insuficiente 
conhecimento das 
obrigações legais, éticas e 
regulamentares aplicáveis 
ao exercício de funções 

2 3   9.1 

Promover formação específica sobre 
prevenção de riscos, 
responsabilidade financeira, ética e 
gestão de conflitos de interesses e 
na área da proteção de dados.  

 DSGP 

3 
Comunicação e 

relações 
institucionais 

10 
Comunicação e 

relações 
institucionais 

Utilização indevida da 
marca suscetível de 
comprometer a imagem e 
reputação institucional 

1 3   10.1 

Assegurar a divulgação das regras 
de utilização da marca da instituição 
através de canais de comunicação 
mais adequados 

GIC 

3 
Comunicação e 

relações 
institucionais 

10 
Comunicação e 

relações 
institucionais 

Divulgação inadequada 
ou insuficiente da 
informação institucional 

1 3   10.2 

Monitorizar periodicamente o 
desempenho dos canais de 
comunicação institucional 
(Facebook, Instagram, TikTok, 
LinkedIn e outros), avaliando o 
alcance, interação e eficácia das 
comunicações 

GIC, UO 

3 
Comunicação e 

relações 
institucionais 

11 
Protocolos, 
convénios e 

acordos 

Deficiente 
acompanhamento da 
execução de protocolos e 
acordos 

1 3   11.1 

Monitorizar periodicamente a 
execução dos protocolos, convénios 
e acordos celebrados, assegurando 
o respetivo cumprimento. 

GA, UO, SASE, DRI 

3 
Comunicação e 

relações 
institucionais 

11 
Protocolos, 
convénios e 

acordos 

Registo desatualizado de 
protocolos, convénios e 
acordos 

1 3   11.2 

Promover a atualização do 
repositório de protocolos, 
convénios e acordos para permitir o 
acompanhamento dos mesmos. 

GA, SASE 

3 
Comunicação e 

relações 
institucionais 

11 
Protocolos, 
convénios e 

acordos 

Celebração de protocolos 
e acordos sem aprovação 
do órgão competente 

1 3   11.3 

Assegurar que as minutas de 
protocolos, convénios e acordos são 
previamente homologadas pelo 
órgão competente antes da sua 
celebração. 

Reitoria, UO, SASE, DSAID, 
DRI 

3 
Comunicação e 

relações 
institucionais 

11 
Protocolos, 
convénios e 

acordos 

Falta de designação de 
gestor responsável pelo 
acompanhamento de 
acordos específicos 

1 3   11.4 

Assegurar a identificação de um 
gestor responsável pelo 
acompanhamento dos acordos 
específicos, incluindo a sua 
execução material e financeira, 
quando aplicável 

GA, UO, SASE 
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4 Contratação Pública 12 Planeamento 

Fracionamento da 
despesa e utilização de 
procedimentos de 
contratação pública 
inadequados ou não 
conformes. 

3 3   12.1 

Promover ações regulares de 
sensibilização e divulgação junto da 
comunidade da ULO sobre a 
importância de boas práticas de 
contratação pública, 
designadamente na prevenção do 
fracionamento da despesa e na 
escolha adequada dos 
procedimentos. 

DSCP 

4 Contratação Pública 12 Planeamento 

Fracionamento da 
despesa e utilização de 
procedimentos de 
contratação pública 
inadequados ou não 
conformes. 

2 2   12.2 

Elaborar um plano anual de compra 
agregado, por objeto contratual 
nomeadamente para o economato, 
informática, papel, transporte 
coletivo, merchandising, 
publicações e ISBN, assegurando, 
sempre que aplicável, a elaboração 
de um único processo aquisitivo e a 
adequada escolha do procedimento 

DSCP, UO, DSDB, DSDi, GIC, 
DRI 

4 Contratação Pública 13 Seleção/avaliação 

Conflitos de interesses 
não declarados por 
intervenientes na 
contratação pública 

2 3   13.1 

Assegurar, no âmbito dos 
procedimentos de contratação 
pública, a consulta do registo de 
situações (acumulação de funções) 
que envolvam relações profissionais 
ou económicas com entidades 
privadas que sejam ou possam vir a 
ser fornecedores da instituição, bem 
como a subscrição das declarações 
de inexistência de conflitos de 
interesses, sempre que aplicável. 

DSCP, UO, CDRSP 

4 Contratação Pública 13 
Seleção e 
avaliação 

Exceder os limites legais 
de adjudicação a um 
mesmo operador 
económico 

3 3   13.2 

Assegurar que a entidade a convidar 
não ultrapassou, no ano em curso, o 
limite legal do valor máximo 
permitido, nos termos do artº 113º 
do CCP, anexando ao processo a 
respetiva evidência da consulta 
efetuada no ERP 

DSCP, UO, CDRSP 
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4 Contratação Pública 13 
Seleção e 
avaliação 

Insuficiente 
fundamentação do preço 
contratual em 
procedimentos de ajuste 
direto 

3 3   13.3 

Assegurar que, nos procedimentos 
de ajuste direto, a determinação do 
preço contratual é devidamente 
fundamentada com base em 
consulta ao mercado, a qual pode 
incluir a recolha de um ou mais 
orçamentos, pesquisas em fontes 
públicas ou outros elementos 
comparativos, devidamente 
documentados no processo. 

DSCP, UO, SASE, CDRSP, 
DSGCI, DSDB 

4 Contratação Pública 13 
Seleção e 
avaliação 

Classificação incorreta de 
procedimentos in house 

3 2   13.4 

Assegurar que os pedidos de 
contratação estabelecidos entre a 
ULO e os SASE, enquanto relação de 
contratação "in house", são 
classificados no ERP, aquando da 
escolha do procedimento, como 
contratação excluída, nos termos do 
artigo 5.º do CCP 

DSCP, UO, CDRSP 

4 Contratação Pública 13 
Seleção e 
avaliação 

Deficiente verificação da 
habilitação dos 
adjudicatários no âmbito 
da contratação excluída 

3 3   13.5 

Assegurar que, nos procedimentos 
de contratação excluída, consoante 
o valor aquisitivo, devem integrar os 
documentos de habilitação: 1) 
Inferior a 10.000€: RCBE; 2) Superior 
a 10.000€ ou sujeitos a redução de 
contrato escrito: registo criminal, 
RCBE e certidões de não dívida (SS e 
AT) 

DSCP, UO, CDRSP 

4 Contratação Pública 13 
Seleção e 
avaliação 

Conflitos de interesses 
não declarados por 
intervenientes na 
contratação pública 

3 3   13.6 

Assegurar a subscrição, por cada 
procedimento aquisitivo, de uma 
DICI, por parte dos elementos de 
júri de concurso, quando aplicável, 
do gestor de procedimento e do 
gestor de contrato  

DSCP 
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4 Contratação Pública 13 
Seleção e 
avaliação 

Insuficiente 
fundamentação do preço 
base dos procedimentos 
de contratação pública 

3 2   13.7 

Assegurar que a determinação do 
preço base é precedida, sempre que 
possível, de consulta ao mercado, 
designadamente através da recolha 
de preços de fontes públicas e 
acessíveis, incluindo plataformas 
eletrónicas e sítios da Internet, com 
o devido registo e fundamentação 
no processo. 

DSCP, UO, CDRSP, DSGCI, 
DSDB 

4 Contratação Pública 13 
Seleção e 
avaliação 

Insuficiente diversidade 
nos júris de avaliação 

2 3   13.8 

Implementar, sempre que possível, 
um regime de rotatividade na 
nomeação dos técnicos que 
integram os júris de avaliação, 
assegurando a pluralidade e a 
renovação dos seus membros 

DSCP 

4 Contratação Pública 13 
Seleção e 
avaliação 

Deficiente controlo dos 
documentos de 
habilitação dos 
concorrentes 

3 3   13.9 

Assegurar que todos os documentos 
de habilitação exigidos são 
verificados quanto à veracidade e 
validade, com registo documentado 
da análise antes da adjudicação 

DSCP 

4 Contratação Pública 13 
Seleção e 
avaliação 

Critérios de avaliação de 
fornecedores 
insuficientemente 
definidos 

3 3   13.10 

Assegurar a utilização de 
metodologias de avaliação de 
fornecedores previamente definidas 
e documentadas, a integrar no 
processo de tomada de decisão, 
nomeadamente quanto à renovação 
contratual. 

DSCP, UO, CDRSP 

4 Contratação Pública 14 Execução 
Deficiente monitorização 
da execução contratual 

2 3   14.1 

Assegurar, sempre que a 
complexidade técnica ou o grau de 
risco do contrato o justifique, o 
recurso a gabinetes especializados 
para apoio técnico ao gestor do 
contrato no acompanhamento da 
execução contratual e na verificação 
de eventuais anomalias, com 
evidência em relatórios periódicos. 

DSDi, DSGCI 



PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS| 2026-2028 
Universidade de Leiria e Oeste e Serviços de Ação Social Escolar 

35 
 

4 Contratação Pública 14 Execução 
Insuficiente rotatividade 
na gestão de contratos 

2 3   14.2 

Assegurar que o gestor do contrato 
não é designado por mais de duas 
vezes consecutivas para o mesmo 
tipo de objeto contratual (por 
exemplo, limpeza, segurança), 
sempre que possível. 

DSCP, UO, CDRSP 

4 Contratação Pública 14 Execução 
Insuficiente fiscalização 
da execução de contratos 
de empreitada 

2 3   14.3 

Implementar e manter atualizado 
um registo de ocorrências no 
âmbito da gestão e execução dos 
contratos, onde sejam registadas 
situações relevantes, 
designadamente incumprimentos, 
atrasos, alterações contratuais, 
penalidades aplicadas e outras 
ocorrências com impacto na 
execução contratual. 

DSCP 

4 Contratação Pública 14 Execução 
Deficiente fiscalização da 
execução da empreitada 

2 2   14.4 

Assegurar sempre que possível o 
recurso a técnicos internos para a 
fiscalização da execução de 
contratos de empreitada 

DSGCI 

4 Contratação Pública 14 Execução 

Insuficiente controlo e 
monitorização de 
garantias e cauções 
contratuais 

2 3   14.5 

Assegurar a atualização e 
monitorização sistemática das 
garantias bancárias e cauções 
relativas à aquisição de bens, 
serviços e empreitadas, incluindo 
registo de valores, prazos de 
vencimento e acionamento em caso 
de incumprimento, com evidência 
documental no processo. 

DSCP, DSGCI 

4 Contratação Pública 15 
Alterações 
contratuais 

Deficiente controlo nas 
alterações contratuais, 
comprometendo a 
conformidade dos 
procedimentos de 
modificação do contrato 

2 3   15.1 

Assegurar que, nos pedidos de 
modificação de contratos, existe 
segregação de funções entre quem 
propõe a alteração, quem analisa e 
quem aprova, com registo 
documentado da decisão e 
fundamentação das alterações. 

DSCP, UO, DSGCI 
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4 Contratação Pública 15 
Alterações 
contratuais 

Insuficiente segregação 
de funções na aprovação 
de trabalhos 
complementares, 
comprometendo a 
conformidade da 
execução contratual 

2 3   15.2 

Assegurar que, nos pedidos de 
trabalhos complementares, existe 
segregação de funções entre quem 
propõe, quem analisa e quem 
aprova, com registo documentado 
da decisão e fundamentação da 
necessidade do trabalho adicional. 

DSCP, DSGCI 

4 Contratação Pública 16 Transparência 

Incumprimento da 
comunicação de 
contratos no Portal BASE 
(DL 60/2018 e ajuste 
direto simplificado) 

2 3   16.1 

Assegurar a comunicação no Portal 
Base dos Contratos Públicos da 
celebração de contratos ao abrigo 
de ajuste direto simplificado e 
procedimentos ao abrigo do DL 
60/2018, até ao final do ano 
correspondente à execução do 
procedimento 

DSCP, UO, DSDB, CDRSP, 
DSDi 

4 Contratação Pública 16 Transparência 
Publicitação intempestiva 
de contratos no Portal 
BASE 

3 3   16.2 

Assegurar que, no prazo máximo de 
10 dias após a celebração, todos os 
contratos celebrados na sequência 
de consulta prévia ou ajuste direto 
são publicitados no Portal dos 
Contratos Públicos, como condição 
para a eficácia do contrato e 
realização de pagamentos. 

DSCP 

5 Património 17 Bibliografia 

Perda ou dano de fundos 
bibliográficos; 
Incumprimento de 
empréstimos 
bibliográficos 

2 2   17.1 

Assegurar a aplicação de 
penalidades aos utilizadores que 
não devolvam empréstimos 
domiciliários no prazo ou 
danifiquem os fundos, garantindo o 
registo da infração, comunicação ao 
utilizador e, quando aplicável, 
suspensão do direito de 
empréstimo, nos termos previstos 
no Regulamento interno. 

DSDB 

5 Património 18 Gestão de espaços 
Não aplicação do 
princípio da onerosidade 
na utilização de espaços 

2 2   18.1 

Assegurar a aplicação efetiva do 
princípio da onerosidade na 
cobrança de preços, com base na 
tabela de preços aprovada 

GA, UO, SASE 
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5 Património 18 Gestão de espaços 
Perda de rastreabilidade 
das reservas e 
pagamentos de espaços 

1 2   18.2 

Manter registo de todas as reservas, 
comprovativos de pagamento, 
solicitações de isenções/reduções 
ao abrigo de protocolos específicos 

GA, UO, SASE 

5 Património 19 
Ofertas e 

donativos de 
terceiros 

Aceitar oferta de bens 
sem a devida 
comunicação e 
autorização superior 

2 2   19.1 

Garantir que a aceitação de doações 
e ofertas de bens à ULO é 
submetida a deliberação de CG ou a 
quem tenha a delegação ou 
subdelegação de competência 

Reitoria, GA, DSCP, UO, 
CDRSP, DSBD, DSDi, DSGCI, 

DRI, DSDB 

5 Património 19 
Ofertas e 

donativos de 
terceiros 

Conflito com 
procedimentos de 
contratação pública na 
aceitação de donativos 

3 3   19.2 

Analisar previamente se a aceitação 
de doações, ofertas e donativos tem 
em conta a previsão no nº 5 do artº 
113º do CCP 

DSCP, UO, CDRSP 

5 Património 20 
Salvaguarda dos 

ativos 

Apropriação indevida de 
bens públicos; Falta de 
controlo de bens em 
processo de abate 

2 3   20.1 

Proceder à identificação dos bens a 
abater, no mínimo uma vez por ano, 
assegurando a sua segregação e 
colocação em local de acesso 
restrito e controlado, até à decisão 
e abate formal. 

DSCP, UO, DSDi, SASE, 
CDRSP, DSGCI 

5 Património 20 
Salvaguarda dos 

ativos 

Divergências entre 
inventário físico e registos 
patrimoniais 

3 3   20.2 

Realizar conferências físicas 
periódicas dos bens inventariados, 
designadamente em espaços de 
maior risco, nomeadamente 
laboratórios, assegurando a 
correspondência com os registos 
patrimoniais 

DSCP, UO, DSDB, SASE, 
CDRSP 

5 Património 20 
Salvaguarda dos 

ativos 
Perda ou furto de bens de 
elevado valor 

3 3   20.3 

Efetuar conferências físicas 
específicas aos bens inventariados 
considerados atrativos ou de 
elevado valor de aquisição, devendo 
os responsáveis definir anualmente 
a seleção de bens a conferir, com 
base no risco. 

DSCP, UO, DSDB, CDRSP 
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5 Património 20 
Salvaguarda dos 

ativos 

Extravio ou utilização não 
autorizada de 
equipamentos 

3 3   20.4 

Adotar medidas de acesso restrito e 
de controlo para equipamentos 
sujeitos a empréstimo ou 
requisição, assegurando o registo da 
autorização, do responsável e do 
período de utilização. 

UO, DSDi, CDRSP, SASE 

6 Stocks 21 Stocks 
Deficiente controlo na 
gestão de existências 

3 3   21.1 

Assegurar a existência de um 
procedimento de gestão de 
existências devidamente atualizado, 
que defina normas orientadoras 
para a requisição, receção, 
armazenamento, saída e oferta de 
bens, bem como os respetivos 
circuitos de autorização. 

DSCP 

6 Stocks 21 Stocks 
Desvios no controlo de 
stocks alimentares 

2 3   21.2 

Assegurar o controlo rigoroso de 
todas as entradas e saídas de 
mercadorias alimentares no 
armazém, com registos completos 

SASE, UO (ESTM) 

6 Stocks 21 Stocks 
Aquisição redundante de 
bens e excesso de 
existências 

2 3   21.3 

Assegurar que os pedidos de 
aquisição de bens têm em 
consideração as existências 
disponíveis em stock, de modo a 
evitar aquisições redundantes e 
desperdício de recursos. 

DSCP, UO, SASE, DSGCI, 
GIC, DRI, DSDi, DSDB 

6 Stocks 21 Stocks 
Divergências nas 
existências em stock 

2 3   21.4 

Promover a realização de contagens 
físicas periódicas das existências em 
stock, assegurando que estas são 
efetuadas por pessoa distinta da 
responsável pela sua gestão. 

DSCP, UO, SASE, DSGCI, 
GIC, DRI, DSDi, DSDB 

6 Stocks 21 Stocks 
Divergências nas 
existências em stock 

2 3   21.5 

Promover a realização de contagens 
físicas periódicas de voucher (IFLA) 
em stock, assegurando que estas 
são efetuadas por pessoa distinta da 
responsável pela sua gestão. 

DSDB 
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7 Gestão financeira 22 Cobrança 
Inconsistências no registo 
da receita 

2 2   22.1 

Assegurar que os sistemas 
informáticos utilizados para a 
cobrança de receita se encontram 
integrados com o sistema de 
informação de suporte à atividade 
financeira 

 DSDi 

7 Gestão financeira 22 Cobrança 
Insuficiente controlo da 
receita em caso de falha 
dos sistemas 

1 2   22.2 

Instituir normativo que defina 
procedimentos a adotar em 
situações de inoperabilidade dos 
sistemas de informação associados 
à emissão ou cobrança de receita. 

DSGF 

7 Gestão financeira 22 Cobrança 
Divergências na cobrança 
de receitas de terceiros 

2 2   22.3 

Monitorizar regularmente os valores 
recebidos e a receber, assegurando 
a conformidade com o estabelecido 
em protocolos e/ou contratos de 
prestação de serviços a terceiros. 

DSGF, UO, CDRSP, DSAID 

7 Gestão financeira 23 Faturação 
Anulação indevida ou 
sem justificação 

1 2   23.1 

Assegurar que a anulação de faturas 
apenas ocorre mediante 
fundamentação devidamente 
registada e realizada por 
trabalhador diferente designado 
pelo responsável do serviço.  

DSGF, UO, DSDB, DSGA 

7 Gestão financeira 23 Faturação 
Insuficiente segregação 
de funções na faturação 

1 2   23.2 

Assegurar o princípio da segregação 
de funções, garantindo que a 
emissão de faturas é efetuada por 
trabalhadores distintos daqueles 
que procedem à emissão dos 
respetivos recibos. 

DSGF 

7 Gestão financeira 23 Faturação 

Prestação de serviço não 
ter sido prestado ou 
prestado por um valor 
diferente ao aprovado 
inicialmente 

2 3   23.3 

Garantir que a emissão da fatura é 
precedida da confirmação da efetiva 
prestação do serviço, por quem o 
executou em conformidade com a 
proposta/ convite aprovado 

DSGF, UO, CDRSP 

7 Gestão financeira 23 Faturação 
Omissão ou atraso na 
faturação de serviços 
prestados  

2 3   23.4 
Definir um mecanismo que assegura 
a emissão atempada da fatura após 
a prestação do serviço, em 

DSGF 
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cumprimento dos prazos legais 
aplicáveis 

7 Gestão financeira 23 Faturação Ausência de cobrança 3 3   23.5 
Definir um procedimento para 
efetivação de pagamentos sem 
documento fiscal 

DSGF 

7 Gestão financeira 24 
Fundo Maneio e 

Caixa 

Movimentação indevida 
de caixa e fundo de 
maneio 

1 2   24.1 
Controlar regularmente os 
movimentos e os limites 
estabelecidos 

DSGF 

7 Gestão financeira 25 
Gestão e 

renovação de 
contratos 

Renovação automática 
indevida de contratos 

2 3   25.1 

Proceder à revisão da base dados de 
contratos, os quais devem ser 
avaliados com, pelo menos 90 dias 
de antecedência da data prevista 
para a sua denúncia, a fim de evitar 
a renovação automática 

DSGF 

7 Gestão financeira 26 
Juros, Taxas e 
emolumentos 

Concessão indevida de 
isenção de juros de mora 

1 1   26.1 

Assegurar que existe despacho 
autorizador, referente aos planos 
excecionais de pagamento que 
englobe todos os montantes em 
dívida   

SASE 

7 Gestão financeira 26 
Juros, Taxas e 
emolumentos 

Cobrança incorreta de 
emolumentos 

2 3   26.2 

Assegurar a cobrança do 
emolumento devido por cada 
pedido de reconhecimento de grau 
académico ou diploma de ensino 
superior estrangeiro 

DSGA 

7 Gestão financeira 26 
Juros, Taxas e 
emolumentos 

Aplicação inconsistente 
dos juros de mora 

2 2   26.3 

Assegurar a publicitação, 
nomeadamente na página 
institucional, da fórmula em vigor 
aplicada ao cálculo dos juros de 
mora para determinação do valor 
das propinas em dívida 

DSGA 

7 Gestão financeira 26 
Juros, Taxas e 
emolumentos 

Não aplicação de 
penalidades por 
incumprimento de prazos 

2 3   26.4 

Garantir a aplicação de penalidades 
a inscrições ou práticas sujeitas a 
apreciação de atos efetuadas fora 
de prazo 

DSGA 
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7 Gestão financeira 27 
Meios de 

pagamentos 

Pagamentos indevidos 
por erro nos dados 
bancários 

2 3   27.1 

Promover e implementar 
mecanismos de validação dos dados 
bancários (IBAN) inseridos no ERP 
financeiro  

DSGF 

7 Gestão financeira 27 
Meios de 

pagamentos 

Utilização indevida de 
meios de pagamento 
eletrónicos 

2 3   27.2 

Implementar regras de controlo dos 
movimentos mensais efetuados por 
via de MBNet e Paypal, ou outros 
meios equivalentes 

DSGF 

7 Gestão financeira 28 
Recebimento em 

dinheiro 

Divergências na 
conferência dos valores 
recebidos 

3 3   28.1 

Assegurar a conferência diária dos 
valores recebidos com folha de 
caixa discriminativa, por 
responsável de serviços e 
funcionário não interveniente nos 
recebimentos. 

DSDB, SASE 

7 Gestão financeira 28 
Recebimento em 

dinheiro 
Perda ou desvio de 
numerário em caixa 

3 3   28.2 

Proceder ao depósito bancário dos 
valores recebidos de forma regular, 
evitando acumulação de numerário 
em caixa 

DSDB, SASE 

7 Gestão financeira 28 
Recebimento em 

dinheiro 
Furto ou perda de 
numerário em caixa 

1 3   28.3 
Garantir que os valores recebidos 
ficam guardados em locais de 
acesso restrito  

DSDB, SASE 

7 Gestão financeira 29 Vendas  

Falta de definição na 
venda de livros impressos 
e editados pela 
instituição 

1 2   29.1 
Definir e implementar regras e 
procedimentos para venda de livros 

DSDB 

7 Gestão financeira 30 
Donativos e 

patrocínios de 
terceiros 

Aceitação indevida de 
donativos e patrocínios 

2 2   30.1 
Definir regras de boas práticas para 
aceitação de donativos e patrocínios 
quer em dinheiro, quer em espécie 

DSGF 
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8 Gestão de frota 31 Gestão de frota 
Deslocações não 
autorizadas ou 
indevidamente registadas 

2 3   31.1 

Assegurar que, para cada veículo de 
serviço, é efetuado o registo 
obrigatório, em formulário próprio, 
de todas as viagens realizadas, 
incluindo a identificação do fim a 
que se destinam, quilómetros 
percorridos e assinatura do 
condutor, sujeito a verificação 
periódica pelo serviço competente. 

DSGCI, UO 

8 Gestão de frota 31 Gestão de frota 
Despesas indevidas com a 
frota 

3 3   31.2 

Efetuar o controlo mensal das 
despesas associadas à frota 
automóvel (designadamente 
combustível, reparações e 
portagens), com reporte, no mês 
seguinte a que respeitam, ao 
Conselho de Gestão, para efeitos de 
acompanhamento e validação 

DSGCI 

8 Gestão de frota 31 Gestão de frota 
Cedências sem 
autorização 

1 2   31.3 

Reportar, trimestralmente, cedência 
de autocarro com motorista a 
entidades externas, quando 
aplicável, no âmbito da delegação 
de competência delegada ou 
subdelegada por deliberação do CG 

SASE 

8 Gestão de frota 31 Gestão de frota 
Deslocações não 
autorizadas de veículos 
de serviço 

2 3   31.4 

Assegurar que a condução de 
veículos de serviço é precedida de 
autorização formal e prévia, 
concedida pelo órgão competente, 
apenas a trabalhadores 
devidamente habilitados para o 
efeito. 

DSGCI, SASE 

9 Gestão de pessoas 32 
Acumulação de 

funções 
Falta de transparência na 
acumulação de funções 

1 3   32.1 

Assegurar, no âmbito dos pedidos 
de acumulação de funções de 
bolseiros, a verificação do 
cumprimento do disposto do artigo 
26.º do Regulamento de Bolsas de 

UO, CDRSP, DSAID 
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Investigação Científica do 
Politécnico de Leiria. 

9 Gestão de pessoas 32 
Acumulação de 

funções 
Exercício não autorizado 
de atividades acumuladas 

2 2   32.2 

Proceder à verificação anual do 
controlo do regime de dedicação 
exclusiva, com vista à aplicação do 
previsto na lei, nomeadamente, 
reposição das importâncias 
efetivamente recebidas 
correspondentes à diferença entre o 
regime de tempo integral e o regime 
de dedicação exclusiva 

DSGP 

9 Gestão de pessoas 32 
Acumulação de 

funções 

Conflitos de interesses 
não identificados com 
fornecedores ou 
potenciais fornecedores 

1 3   32.3 

Implementar e manter atualizado o 
registo das situações que envolvam 
relações profissionais ou 
económicas com entidades privadas 
que sejam ou possam vir a ser 
fornecedores da instituição, para 
efeitos de consulta e prevenção de 
conflitos de interesses, no âmbito 
da contratação pública, por parte da 
DSCP. 

DSGP 

9 Gestão de pessoas 32 
Acumulação de 

funções 
Falta de transparência na 
acumulação de funções 

2 3   32.4 

Assegurar a Subscrição obrigatória 
da Declaração de Inexistência de 
Conflitos de Interesses (DICI), no 
âmbito da atividade exercida, 
aquando da celebração do contrato 
inicial, devendo a mesma ser 
atualizada sempre que ocorra 
alteração de interesses 
considerados relevantes. 

DSGP, DSAID 

9 Gestão de pessoas 33 Assiduidade 
Erros no processamento 
de vencimentos por 
incorreta assiduidade 

1 2   33.1 

Assegurar a correta verificação da 
assiduidade do registo de férias e de 
faltas até ao dia 15 do mês do 
processamento para efeitos de 
vencimento 

DSGP 
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9 Gestão de pessoas 33 Assiduidade 
Ausência de controlo de 
assiduidade 

2 3   33.2 

Assegurar a validação periódica dos 
registos de assiduidade pelas chefias 
diretas, nos termos definidos 
internamente. 

DSGP 

9 Gestão de pessoas 34 
Avaliação de 
desempenho 

Falta de transparência no 
processo de avaliação de 
desempenho 

2 2   34.1 

Monitorizar o cumprimento da 
calendarização definida no processo 
de avaliação de desempenho no 
âmbito do SIADAP 2 e 3. 

DSGP (CCA) 

9 Gestão de pessoas 34 
Avaliação de 
desempenho 

Aplicação não uniforme 
dos critérios de avaliação 
de desempenho 

1 1   34.2 

Definir e divulgar no último 
trimestro do ano, diretrizes, 
orientações assim como nº de 
objetivos e competências no âmbito 
do SIADAP 2 e 3, para o ano 
seguinte. 

DSGP (CCA) 

9 Gestão de pessoas 35 

Processamento de 
remunerações e 

abonos variáveis e 
eventuais 

Pagamentos indevidos 
para benefício pessoal ou 
de terceiros 

2 2   35.1 

Garantir a segregação de funções 
entre quem processa remunerações 
e abonos e quem verifica 
mensalmente os movimentos 

DSGP 

9 Gestão de pessoas 35 

Processamento de 
remunerações e 

abonos variáveis e 
eventuais 

Pagamentos indevidos 
para benefício pessoal ou 
de terceiros 

2 3   35.2 

Assegurar que, quando é efetuado o 
pagamento de refeições, o 
pagamento do subsídio de refeição 
correspondente é descontado. 

DSGP 

9 Gestão de pessoas 36 Recrutamento 
Violação dos principios 
gerais da atividade 
administrativa 

1 3   36.1 

Garantir a nomeação de júris 
diferenciados para cada concurso, 
com convite a pelo menos um 
membro do júri e/ou especialista 
externo à UO 

UO, DSGP 
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9 Gestão de pessoas 36 Recrutamento 
Falta de transparência no 
processo de 
recrutamento 

1 2   36.2 

Assegurar e evidenciar, no processo 
de recrutamento de docentes 
convidados, o recurso à plataforma 
Base de Recrutamento Institucional, 
nos termos do regime aplicável. 

UO 

9 Gestão de pessoas 36 Recrutamento 
Aplicação incorreta dos 
critérios de mobilidade 
intercarreiras 

1 3   36.3 

Assegurar a aplicação dos critérios 
definidos no Despacho n.º 84/2024 
para a realização e consolidação de 
mobilidade intercarreiras. 

DSGP 

9 Gestão de pessoas 36 Recrutamento 

Situação de conflitos de 
interesses; falta de 
equidade no 
recrutamento por 
utilização de critérios com 
excessiva margem de 
discricionariedade 

2 2   36.4 

Sensibilizar os membros dos júris 
para a necessidade de definição 
objetivo de fatores de avaliação e 
seriação das candidaturas  

DSGP 

9 Gestão de pessoas 36 Recrutamento Falta de transparência 2 3   36.5 

Assegurar a publicitação e 
atualização na página institucional 
do(s) procedimento(s) concursal, 
incluindo aviso, candidaturas, atas e 
decisões. 

DSGP 

9 Gestão de pessoas 37 Teletrabalho 
Teletrabalho não 
autorizado 

1 3   37.1 

Assegurar que todas as situações de 
teletrabalho estão enquadradas por 
acordos para prestação subordinada 
de teletrabalho 

DSGP 

9 Gestão de pessoas 37 Teletrabalho 
Trabalho não 
monitorizado 

1 3   37.2 

Garantir o acompanhamento da 
atividade realizada pelos 
trabalhadores em regime de 
teletrabalho, avaliação do 
cumprimento dos objetivos e 
adequada concretização das 
atividades, tendo em vista aferir, em 
permanência, a produtividade. 

DSGP 
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9 Gestão de pessoas 38 Formação 
Insuficiente capacidade 
de liderança e gestão de 
pessoal 

2 3   38.1 

Assegurar a formação dos dirigentes 
e titulares de órgãos de gestão nas 
áreas da gestão de pessoal e 
liderança 

DSGP 

9 Gestão de pessoas 38 Formação 

Falta de equidade na 
decisão quanto à 
inscrição nas ações; 
favorecimento de 
terceiros 

1 2   38.2 

Formalizar o procedimento de 
gestão da formação que estabelece 
requisitos e regras de acesso à 
formação 

DSGP 

9 Gestão de pessoas 38 Formação 
Violação dos princípios 
gerais da atividade 
administrativa 

2 3   38.3 

Assegurar a inclusão de formação 
sobre temáticas relacionadas com o 
atendimento ao público para os 
trabalhadores que desempenham 
essas funções, incluindo a dimensão 
da ética e de prevenção da 
corrupção 

DSGP 

9 Gestão de pessoas 39 
Segurança e saúde 

no trabalho 

Incumprimento das 
obrigações legais em 
matéria de segurança e 
saúde no trabalho 

1 2   39.1 

Manter a avaliação de riscos (AR) 
atualizada e assegurar a 
convocatória periódica dos 
trabalhadores para ações, exames e 
iniciativas obrigatórias no âmbito da 
segurança e saúde no trabalho, em 
conformidade com a periodicidade 
legalmente prevista. 

GDS 

9 Gestão de pessoas 39 
Segurança e saúde 

no trabalho 

Desconhecimento das 
normas de segurança e 
saúde no trabalho 

2 2   39.2 

Assegurar a divulgação regular das 
normas, medidas e procedimentos 
de segurança e saúde no trabalho, 
apoiada em manuais de 
procedimentos e em ações de 
formação periódicas. 

GDS 

9 Gestão de pessoas 40 
Programa de 
mobilidade 

Seleção de candidatos 
não elegíveis em 
mobilidade 

1 2   40.1 

Avaliar as candidaturas com base 
em critérios objetivos e documentos 
comprovativos, garantindo a 
elegibilidade 

DRI 
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10 Gestão académica 41 
 Bolsas de estudo 

por mérito 

Falta de imparcialidade 
na atribuição de bolsas de 
mérito 

1 3   41.1 
Garantir a segregação de funções na 
aplicação de critérios e na seriação 
dos estudantes 

DSGA 

10 Gestão académica 42 
Avaliação 

académica 
Plágio e fraude 
académica 

1 3   42.1 
Promover medidas de sensibilização 
junto da comunidade académica 
sobre plágio e fraude académico 

UO, DSDB, CIP 

10 Gestão académica 42 
Avaliação 

académica 
Não deteção de plágio e 
fraude académica 

1 3   42.2 

Divulgar e promover o uso de 
ferramentas específicas junto dos 
docentes para aferir situações de 
possível plágio e fraude académico 

UO, DSDB, CIP 

10 Gestão académica 42 
Avaliação 

académica 
Falta de reporte de 
fraude académica 

1 3   42.3 

Assegurar que todas as situações de 
fraude académica são reportadas 
semestralmente, nos termos 
previstos no despacho de delegação 
de competências do Senhor 
Presidente. 

UO 

10 Gestão académica 43 
Creditação de 

formação 

Insuficiente 
uniformização dos 
critérios de creditação de 
formação 

2 2   43.1 
Promover ação de sensibilização no 
âmbito dos processos de creditação 

UO (CTC) 

10 Gestão académica 43 
Creditação de 

formação 

Insuficiente 
uniformização dos 
critérios de creditação de 
formação 

2 2   43.2 

Garantir a aplicação dos critérios de 
creditação da formação e 
experiência profissional, nos termos 
da lei e dos regulamentos aplicáveis 

UO (CTC) 

10 Gestão académica 44 
Emissão de 
certidões e 
diplomas 

Falta de validação dos 
documentos emitidos 

1 3   44.1 

Assegurar a conferência dos 
documentos emitidos por pessoa 
diferente da que os elaborou, 
garantindo a segregação de funções. 

DSGA 

10 Gestão académica 44 
Emissão de 
certidões e 
diplomas 

Emissão de documentos 
com dados falsos ou 
incorretos 

1 3   44.2 

Implementar medidas adequadas de 
controlo das existências de papel 
específico destinado à emissão de 
documentos de certificação 

DSGA 
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10 Gestão académica 45 
Lançamento de 

notas  

Insuficiente 
harmonização no 
lançamento de notas e 
pautas 

1 2   45.1 
Promover que assinatura das pautas 
seja efetuada através de assinatura 
digital 

UO 

10 Gestão académica 46 
Programa de 
mobilidade 

Seleção de candidatos 
não elegíveis em 
mobilidade 

1 3   46.1 

Avaliar as candidaturas com base 
em critérios objetivos e documentos 
comprovativos, garantindo a 
elegibilidade 

UO (CCPs), DRI 

10 Gestão académica 46 
Programa de 
mobilidade 

Deficiente arquivo do 
processo de mobilidade 

1 3   46.2 

Assegurar o arquivo integral e digital 
do procedimento de mobilidade, 
incluindo candidatura, contrato, 
pagamentos e outros. 

DRI 

10 Gestão académica 46 
Programa de 
mobilidade 

Insuficiente 
harmonização da 
creditação em mobilidade 

2 2   46.3 

Assegurar a verificação da aplicação 
das tabelas oficiais de conversão de 
classificações para a creditação de 
unidades curriculares 

UO (CTC) 

10 Gestão académica 47 

 Candidaturas de 
concursos 

organizados pela 
instituição 

Aplicação incorreta dos 
critérios regulamentares 

2 2   47.1 

Promover ações de sensibilização 
aos membros dos júris, 
envolvidos nos processos de 
candidatura, sobre a aplicação da 
legislação e regulamentação em 
vigor. 

UO 

10 Gestão académica 47 

 Candidaturas de 
concursos 

organizados pela 
instituição 

Erros na seleção de 
seriação de candidatos 

2 2   47.2 

Assegurar a verificação aleatória 
da aplicação dos critérios de 
seriação de concurso organizados 
pela instituição, nomeadamente 
concursos especiais, reingressos, 
mudança de par instituição/curso, 
TeSP, concurso especial 
estudante internacional, 
concursos especiais para titulares 
dos cursos de dupla certificação 
de nível secundário e cursos 
artísticos especializados, cursos 
de mestrado e doutoramentos. 

UO (CTC) 
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10 Gestão académica 47 

 Candidaturas de 
concursos 

organizados pela 
instituição 

Falta de transparência 
dos atos administrativos 2 2   47.3 

Assegurar que todos os editais, 
listas de colocação e demais atos 
sujeitos a publicitação são 
assinados e homologados pelos 
órgãos competentes antes da 
respetiva divulgação. 

DSGA 

10 Gestão académica 47 

 Candidaturas de 
concursos 

organizados pela 
instituição 

Insuficiente 
rastreabilidade das 
decisões 

2 2   47.4 

Garantir que as decisões de 
exclusão e desempate se 
encontram devidamente 
fundamentadas, nos termos 
previstos no Regulamento 
académico 

UO 

11 Ação Social 48 Alimentação 
Incumprimento das 
normas de higiene e 
segurança alimentar 

1 3   48.1 

Garantir que os procedimentos 
inerentes à salvaguarda da 
segurança alimentar cumprem as 
normas de higiene e segurança 
alimentar 

SASE, UO (ESTM) 

11 Ação Social 48 Alimentação 

Deficiente 
implementação de 
medidas corretivas na 
gestão alimentar 

1 3   48.2 

Assegurar a implementação de 
medidas corretivas resultantes de 
recomendações de inspeções e 
auditorias relativas à gestão 
alimentar e controlo de armazém 

SASE 

11 Ação Social 49 Desporto 
Atribuição indevida do 
Estatuto de Estudante-
Atleta 

1 2   49.1 

Implementar procedimentos de 
verificação e validação dos critérios 
de atribuição do Estatuto de 
Estudante-atleta para efeitos do 
disposto no artº 6º do Regulamento 
dos Estatutos Especiais aplicáveis 
aos Estudantes do IPLeiria 

SASE 

11 Ação Social 50 Apoio Social 
Pagamentos indevidos de 
apoio ao alojamento 

1 3   50.1 

Assegurar através de controlo e 
monitorização o pagamento do 
alojamento aos estudantes, 
evitando erros, falta de pagamento 
ou pagamentos indevidos 

SASE 
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11 Ação Social 50 Apoio Social 

Distribuição não 
equitativa de 
candidaturas a bolsas de 
estudo 

1 1   50.2 
Assegurar a distribuição aleatória de 
candidatura de bolsa de estudo para 
análise, por técnico 

SASE 

11 Ação Social 50 Apoio Social 

Erros na comunicação da 
situação académica dos 
candidatos a bolsa de 
estudo 

1 2   50.3 

Assegurar que a informação 
académica não comunicada via 
WebService é verificada por 
amostragem 

DSGA 

11 Ação Social 50 Apoio Social 
Desatualização da 
informação sobre 
alojamento disponível 

1 2   50.4 

Assegurar a manutenção e 
divulgação da plataforma de oferta 
de alojamento local, disponível na 
página institucional 

SASE 

11 Ação Social 50 Apoio Social 
Deficiente controlo da 
reposição de valores de 
bolsa de estudo 

1 3   50.5 

Assegurar o controlo e 
monitorização da devolução dos 
valores de bolsa de estudo 
recebidos indevidamente pelo 
estudante bolseiro  

SASE 

11 Ação Social 50 Apoio Social 
Deficiente controlo 
financeiro no apoio social 

1 3   50.6 

Implementação de um 
procedimento de controlo 
financeiro que assegure a 
otimização dos recursos e a 
qualidade dos serviços prestados, 
nos termos do artº 61º - controlo 
financeiro do RABEEES 

SASE 

11 Ação Social 50 Apoio Social 

Falta de rastreabilidade 
do processo de atribuição 
do estatuto de estudante 
com NEE 

1 2   50.7 

Assegurar o arquivo integral e digital 
do processo de atribuição do 
Estatuto de Estudante com 
Necessidades Educativas Especiais, 
atendendo às disposições do 
Regulamento dos Estatutos 
Especiais Aplicáveis aos Estudantes 
do IPLeiria 

SASE, CAE 

11 Ação Social 50 Apoio Social 

Falta de segregação de 
funções na reanálise de 
candidaturas a bolsas de 
estudo 

1 2   50.8 

Garantir a segregação de funções 
entre quem efetua a reanálise da 
candidatura de bolsa de estudo de 
quem analisou 

SASE 
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11 Ação Social 50 Apoio Social 
Atribuição incorreta de 
benefícios a estudantes 
FASE 

1 2   50.9 

Assegurar através de controlo e 
monitorização que os estudantes 
FASE recebem corretamente o 
apoio pré-estabelecido, nos termos 
do regulamento 

SASE 

11 Ação Social 50 Apoio Social 
Concessão indevida de 
subsídios, subvenções ou 
benefícios a terceiros 

2 2   50.10 
Formalizar o procedimento, com 
critérios claros, para a concessão de 
subsídio, subvenções ou benefícios  

SASE 

12 I&D 51 
Projetos 

financiados 

Insuficiente controlo 
técnico nos pedidos de 
aquisição em projetos 
financiados 

1 3   51.1 

Garantir que o Investigador 
Responsável emite parecer quando 
não é o próprio a formular o pedido 
aquisitivo 

DSAID, UO, CDRSP 

12 I&D 51 
Projetos 

financiados 

Desarticulação do 
planeamento financeiro 
dos projetos financiados 

1 3   51.2 

Implementar e manter atualizado o 
Plano Plurianual de Investimentos 
por parte do serviço responsável 
pela execução financeira dos 
projetos 

DSAID, DSGF 

12 I&D 51 
Projetos 

financiados 
Realização de despesa 
não elegível em projetos 
financiados 

3 3   51.3 

Garantir que os PIABS associados a 
projetos financiados são 
enquadrados no âmbito do DL nº 
60/2018, de 3 de agosto 

DSCP, UO, CDRSP 

13 
Transferência de 

tecnologia 
52 

Propriedade 
Intelectual e 

Patentes  

Quebra de 
confidencialidade de 
informação protegida 

1 3   52.1 

Assegurar a subscrição específica de 
deveres de confidencialidade, de 
modo a garantir a sua manutenção 
durante a suspensão ou após 
cessação do exercício de funções na 
instituição 

DSAID 

13 
Transferência de 

tecnologia 
52 

Propriedade 
Intelectual e 

Patentes  

Insuficiente 
conhecimento sobre 
propriedade intelectual e 
patentes 

1 2   52.2 

Promover ações de formação e 
sensibilização dirigidas a docentes e 
investigadores sobre propriedade 
intelectual e patentes 

DSAID 
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13 
Transferência de 

tecnologia 
52 

Propriedade 
Intelectual e 

Patentes  

Perda de oportunidades 
de exploração da 
propriedade intelectual 

1 3   52.3 

Promover a valorização, 
transferência e negociação dos 
direitos de propriedade intelectual 
propriedade da ULO com entidades 
terceiras 

DSAID 

13 
Transferência de 

tecnologia 
52 

Propriedade 
Intelectual e 

Patentes  

Deficiente controlo dos 
processos de propriedade 
intelectual e patentes 

1 3   52.4 

Assegurar o registo, 
acompanhamento e controlo dos 
processos de propriedade 
intelectual e patentes. 

DSAID 

13 
Transferência de 

tecnologia 
53 

Transferência do 
Conhecimento 

Inconsistência nos 
procedimentos de 
transferência de 
conhecimento 

1 3   53.1 

Regulamentar os procedimentos de 
transferência de tecnologia e de 
conhecimento, definindo regras 
claras, responsabilidades e circuitos 
de decisão 

DSAID 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

54 Proteção de dados  
Não conformidade com o 
RGPD 

3 3   54.1 

Assegurar a atualização, 
monitorização e avaliação periódica 
da conformidade com o RGPD, 
incluindo a verificação da 
informação disponibilizada nas 
páginas eletrónicas da instituição e 
a realização de auditorias de 
proteção de dados. 

GPD 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

54 Proteção de dados 
Registo das atividades de 
tratamento desatualizado 

3 3   54.2 

Manter permanentemente 
atualizado o Registo das Atividades 
de Tratamento (RAT) e revisto no 
mínimo anualmente  

GPD 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

54 Proteção de dados 
Inadequada formalização 
das obrigações de 
proteção de dados 

3 3   54.3 

Definir regras e diretrizes para a 
inclusão de cláusulas de proteção de 
dados em contratos, protocolos e 
documentos afins 

GPD 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

54 Proteção de dados  
Incumprimento das 
obrigações de proteção 
de dados  

3 3   54.4 

Promover ações regulares de 
sensibilização e formação em 
proteção de dados, dirigidas à 
comunidade académica, incluindo a 
divulgação de boas práticas relativas 

GPD 
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ao tratamento e partilha de dados 
pessoais. 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

54 Proteção de dados  
Falta de transparência no 
tratamento de dados 
pessoais  

3 3   54.5 

Divulgar e manter atualizada a 
política de privacidade, assegurando 
que a mesma é clara, transparente e 
acessível aos titulares dos dados. 

GPD 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

54 Proteção de dados 

Insuficiente 
conformidade no 
tratamento de dados 
pessoais 

3 3   54.6 

Assegurar que, quando legalmente 
exigido, o tratamento de dados 
pessoais assenta em consentimento 
explícito, informado e documentado 
para a utilização dos seus dados, 
especificando os fins para os quais 
esses dados serão utilizados 

Reitoria, GA, GIC, SASE, 
DSGA, UO, DRI, DSGP, CIP, 

DSAID, DSDB 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

54 Proteção de dados 

Incumprimento das 
obrigações de notificação 
de violação de dados 
pessoais  

3 3   54.7 

Garantir o registo, tratamento e 
reporte de incidentes de proteção 
de dados pessoais, incluindo a 
comunicação ao Encarregado de 
Proteção de Dados, quando 
aplicável. 

GPD, GSI 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

55 
Segurança da 
informação 

Deficiente gestão de 
incidentes de segurança 
da informação 

3 3   55.1 

Divulgar e manter atualizado o 
normativo e o procedimento de 
Gestão de Incidentes de Segurança 
da Informação, assegurando o seu 
conhecimento e aplicação pelos 
serviços competentes. 

GSI 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

55 
Segurança da 
informação 

Incumprimento dos 
requisitos de proteção de 
dados e segurança da 
informação 

3 3   55.2 

Assegurar a atualização, 
monitorização e avaliação periódica 
da conformidade no âmbito da Lei 
nº 125/2025, de 4 de dez e a 
realização de auditorias de 
segurança da informação 

GSI 
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14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

55 
Segurança da 
informação 

Comportamentos 
inseguros no uso dos 
sistemas de informação 

3 3   55.3 

Promover ações regulares de 
sensibilização e formação em 
segurança da informação e 
cibersegurança, dirigidas à 
comunidade académica, incluindo a 
divulgação de boas práticas relativas 
ao armazenamento, utilização e 
partilha segura da informação. 

GSI 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

55 
Segurança da 
informação 

Desconhecimento das 
políticas de segurança da 
informação 

3 3   55.4 

Divulgar e publicitar as políticas de 
segurança da informação, 
assegurando o seu conhecimento 
pela comunidade académica. 

GSI 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

55 
Segurança da 
informação 

Acesso não autorizado 
aos sistemas de 
informação 

3 3   55.5 

Reforçar os mecanismos de 
autenticação, nomeadamente 
através da implementação de dupla 
autenticação multifactor e de 
mecanismos de prevenção e 
mitigação de ataques 

DSDi, GSI 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

55 
Segurança da 
informação 

Acessos excessivos ou 
não autorizados aos 
sistemas de informação 

3 3   55.6 

Implementar e reforçar mecanismos 
de controlo de acessos, garantindo a 
atribuição de permissões de acordo 
com o princípio do menor privilégio 
e da necessidade ao desempenho 
das funções de cada trabalhador, 
bem como a revisão periódica dos 
perfis de utilizadores. 

DSDi, GSI 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

55 
Segurança da 
informação 

Persistência de 
vulnerabilidades de 
segurança da informação 

3 3   55.7 

Assegurar a implementação das 
ações e recomendações 
identificadas no relatório de 
diagnóstico da segurança da 
informação da instituição, 
procedendo ao seu 
acompanhamento e avaliação. 

GSI 
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14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

55 
Segurança da 
informação 

Falha na recuperação de 
informação 

3 3   55.8 

Assegurar a realização de cópias de 
segurança periódicas da informação 
crítica e a realização de testes 
regulares aos procedimentos de 
recuperação, com vista a garantir a 
disponibilidade e integridade da 
informação. 

DSDi 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

55 
Segurança da 
informação 

Insuficiente resposta a 
incidentes de segurança 
da informação 

3 3   55.9 
Garantir o registo, tratamento e 
reporte de incidentes de segurança 
da informação. 

DSDi (CSIRT) 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

56 
Gestão 

documental 
Insuficiente eficácia da 
gestão documental 

3 2   56.1 

Definir e implementar medidas que 
visem a manutenção e a melhoria 
de funcionamento da Gestão 
Documental 

GEA 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

56 
Gestão 

documental 
Deficiente utilização da 
gestão documental 

2 2   56.2 
Promover ações de sensibilização 
para melhorar a operacionalidade 
da Gestão Documental 

GEA 

14 
Proteção de dados e 

Sistema de 
informação 

56 
Gestão 

documental 

Insuficiente controlo dos 
acessos à gestão 
documental 

2 3   56.3 

Realizar verificações periódicos aos 
perfis de utilizador de trabalhadores 
que cessaram funções, com vista a 
identificar acessos ativos indevidos 
e processos pendentes na 
plataforma de gestão documental, 
promovendo a sua regularização e 
reafetação aos serviços 
competentes. 

GEA 

 

 

(1) Probabilidade de ocorrência (PO): Baixo, médio e alto 

(2) Impacto Previsível (IP): Baixo, médio e alto 

(3) Grau de Risco (GR):  

Baixo 

Moderado 

Elevado 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I  

 

Regime normativo dos crimes de corrupção e infrações conexas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

           



PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS| 2026-2028 
Universidade de Leiria e Oeste e Serviços de Ação Social Escolar 

57 
 

 

 

 

Crimes de corrupção (Código Penal) 

 

 

Recebimento ou oferta indevidos de vantagem (art.º 372º) 

 

1 - O funcionário que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou por interposta pessoa, com 

o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, que não lhe seja devida, é punido com pena de prisão até cinco anos ou com pena de multa até 

600 dias; 

2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 

funcionário, ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial, 

que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas, é punido com pena de prisão até 

três anos ou com pena de multa até 360 dias; 

3 - Excluem-se dos números anteriores as condutas socialmente adequadas e conformes aos usos e costumes. 

 

 

Corrupção passiva (art.º 373º) 

 

1 - O funcionário que por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou 

aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para a prática 

de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do cargo, ainda que anteriores àquela solicitação ou 

aceitação, é punido com pena de prisão de um a oito anos; 

2 - Se o ato ou omissão não forem contrários aos deveres do cargo e a vantagem não lhe for devida, o agente 

é punido com pena de prisão de um a cinco anos. 

 

 

Corrupção ativa (art.º 374º) 

 

1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 

funcionário, ou a terceiro por indicação ou com conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial com o fim indicado no n.º 1 do artigo 373.º, é punido com pena de prisão de um a cinco anos. 

 

2 - Se o fim for o indicado no n.º 2 do artigo 373.º, o agente é punido com pena de prisão até três anos ou 

com pena de multa até 360 dias.  

3 - A tentativa é punível. 

 

 

 

Crimes conexos (Código Penal) 

 

 

Tráfico de influência (art.º 335º) 

 

1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para 

si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua 

influência, real ou suposta, junto de qualquer entidade pública, nacional ou estrangeira, é punido:  

a) Com pena de prisão de 1 a 5 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição 

legal, se o fim for o de obter uma qualquer decisão ilícita favorável;  
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b) Com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena mais grave lhe não couber por força de 

outra disposição legal, se o fim for o de obter uma qualquer decisão lícita favorável.  

2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer 

vantagem patrimonial ou não patrimonial às pessoas referidas no número anterior:  

a) Para os fins previstos na alínea a), é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa;  

b) Para os fins previstos na alínea b), é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 

240 dias. 

3 - A tentativa é punível.  

 

 

Suborno (art.º 363º) 

 

Quem convencer ou tentar convencer outra pessoa, através de dádiva ou promessa de vantagem patrimonial 

ou não patrimonial, a praticar os factos previstos nos artigos 359.º ou 360.º, sem que estes venham a ser 

cometidos, é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias, se pena mais grave 

lhe não couber por força de outra disposição legal. 

 

 

Branqueamento (art.º 368ºA) 

 

1 - Para efeitos do disposto nos números seguintes, consideram-se vantagens os bens provenientes da 

prática, sob qualquer forma de comparticipação, de factos ilícitos típicos puníveis com pena de prisão de 

duração mínima superior a seis meses ou de duração máxima superior a cinco anos ou, independentemente 

das penas aplicáveis, de factos ilícitos típicos de:  

a) Lenocínio, abuso sexual de crianças ou de menores dependentes, ou pornografia de menores;  

b) Burla informática e nas comunicações, extorsão, abuso de cartão de garantia ou de cartão, dispositivo 

ou dados de pagamento, contrafação de moeda ou de títulos equiparados, depreciação do valor de 

moeda metálica ou de títulos equiparados, passagem de moeda falsa de concerto com o falsificador ou 

de títulos equiparados, passagem de moeda falsa ou de títulos equiparados, ou aquisição de moeda falsa 

para ser posta em circulação ou de títulos equiparados;  

c) Falsidade informática, contrafação de cartões ou outros dispositivos de pagamento, uso de cartões ou 

outros dispositivos de pagamento contrafeitos, aquisição de cartões ou outros dispositivos de pagamento 

contrafeitos, atos preparatórios da contrafação, aquisição de cartões ou outros dispositivos de 

pagamento obtidos mediante crime informático, dano relativo a programas ou outros dados 

informáticos, sabotagem informática, acesso ilegítimo, interceção ilegítima ou reprodução ilegítima de 

programa protegido;  

d) Associação criminosa;  

e) Infrações terroristas, infrações relacionadas com um grupo terrorista, infrações relacionadas com 

atividades terroristas e financiamento do terrorismo;  

f) Tráfico de estupefacientes e substâncias psicotrópicas;  

g) Tráfico de armas;  

h) Tráfico de pessoas, auxílio à imigração ilegal ou tráfico de órgãos ou tecidos humanos;  

i) Danos contra a natureza, poluição, atividades perigosas para o ambiente, ou perigo relativo a animais 

ou vegetais;  

j) Contrabando, contrabando de circulação, contrabando de mercadorias de circulação condicionada em 

embarcações, fraude fiscal ou fraude contra a segurança social;  

k) Tráfico de influência, recebimento indevido de vantagem, corrupção, peculato, participação económica 

em negócio, administração danosa em unidade económica do setor público, fraude na obtenção ou 

desvio de subsídio, subvenção ou crédito, ou corrupção com prejuízo do comércio internacional ou no 

setor privado;  

l) Abuso de informação privilegiada ou manipulação de mercado; m) Violação do exclusivo da patente, 

do modelo de utilidade ou da topografia de produtos semicondutores, violação dos direitos exclusivos 
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relativos a desenhos ou modelos, contrafação, imitação e uso ilegal de marca, venda ou ocultação de 

produtos ou fraude sobre mercadorias;  

n) Violação de medidas restritivas, previsto no artigo 28.º da Lei n.º 97/2017, de 23 de agosto. 

2 - Consideram-se igualmente vantagens os bens obtidos através dos bens referidos no número anterior.  

3 - Quem converter, transferir, auxiliar ou facilitar alguma operação de conversão ou transferência de 

vantagens, obtidas por si ou por terceiro, direta ou indiretamente, com o fim de dissimular a sua origem 

ilícita, ou de evitar que o autor ou participante dessas infrações seja criminalmente perseguido ou submetido 

a uma reação criminal, é punido com pena de prisão até 12 anos.  

4 - Na mesma pena incorre quem ocultar ou dissimular a verdadeira natureza, origem, localização, disposição, 

movimentação ou titularidade das vantagens, ou os direitos a ela relativos.  

5 - Incorre ainda na mesma pena quem, não sendo autor do facto ilícito típico de onde provêm as vantagens, 

as adquirir, detiver ou utilizar, com conhecimento, no momento da aquisição ou no momento inicial da 

detenção ou utilização, dessa qualidade.  

6 - A punição pelos crimes previstos nos n.os 3 a 5 tem lugar ainda que se ignore o local da prática dos factos 

ilícitos típicos de onde provenham as vantagens ou a identidade dos seus autores, ou ainda que tais factos 

tenham sido praticados fora do território nacional, salvo se se tratar de factos lícitos perante a lei do local 

onde foram praticados e aos quais não seja aplicável a lei portuguesa nos termos do artigo 5.º  

7 - O facto é punível ainda que o procedimento criminal relativo aos factos ilícitos típicos de onde provêm as 

vantagens depender de queixa e esta não tiver sido apresentada.  

8 - A pena prevista nos n.os 3 a 5 é agravada em um terço se o agente praticar as condutas de forma habitual 

ou se for uma das entidades referidas no artigo 3.º ou no artigo 4.º da Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, e a 

infração tiver sido cometida no exercício das suas atividades profissionais. 

9 - Quando tiver lugar a reparação integral do dano causado ao ofendido pelo facto ilícito típico de cuja prática 

provêm as vantagens, sem dano ilegítimo de terceiro, até ao início da audiência de julgamento em 1.ª 

instância, a pena é especialmente atenuada.  

10 - Verificados os requisitos previstos no número anterior, a pena pode ser especialmente atenuada se a 

reparação for parcial.  

11 - A pena pode ser especialmente atenuada se o agente auxiliar concretamente na recolha das provas 

decisivas para a identificação ou a captura dos responsáveis pela prática dos factos ilícitos típicos de onde 

provêm as vantagens.  

12 - A pena aplicada nos termos dos números anteriores não pode ser superior ao limite máximo da pena 

mais elevada de entre as previstas para os factos ilícitos típicos de onde provêm as vantagens 

 

 

Denegação de justiça e prevaricação (art.º 369) 

 

1 - O funcionário que, no âmbito de inquérito processual, processo jurisdicional, por contra-ordenação ou 

disciplinar, conscientemente e contra direito, promover ou não promover, conduzir, decidir ou não decidir, 

ou praticar ato no exercício de poderes decorrentes do cargo que exerce, é punido com pena de prisão até 2 

anos ou com pena de multa até 120 dias.  

2 - Se o facto for praticado com intenção de prejudicar ou beneficiar alguém, o funcionário é punido com 

pena de prisão até 5 anos.  

3 - Se, no caso do n.º 2, resultar privação da liberdade de uma pessoa, o agente é punido com pena de prisão 

de 1 a 8 anos. 

4 - Na pena prevista no número anterior incorre o funcionário que, sendo para tal competente, ordenar ou 

executar medida privativa da liberdade de forma ilegal, ou omitir, ordená-la ou executá-la nos termos da lei.  

5 - No caso referido no número anterior, se o facto for praticado com negligência grosseira, o agente é punido 

com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa 

 

 

Peculato (art.º 375º) 
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1 - O funcionário que ilegitimamente se apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de dinheiro ou 

qualquer coisa móvel ou imóvel ou animal, públicos ou particulares, que lhe tenha sido entregue, esteja na 

sua posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções, é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos, se 

pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal.  

2 - Se os valores ou objetos referidos no número anterior forem de diminuto valor, nos termos da alínea c) 

do artigo 202.º, o agente é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. 

3 - Se o funcionário der de empréstimo, empenhar ou, de qualquer forma, onerar valores ou objetos referidos 

no n.º 1, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena mais grave lhe não couber 

por força de outra disposição legal. 

 

 

Peculato de uso (art.º 376º) 

 

1 - O funcionário que fizer uso ou permitir que outra pessoa faça uso, para fins alheios àqueles a que se 

destinem, de coisa imóvel, de veículos, de outras coisas móveis ou de animais de valor apreciável, públicos 

ou particulares, que lhe forem entregues, estiverem na sua posse ou lhe forem acessíveis em razão das suas 

funções, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

2 - Se o funcionário, sem que especiais razões de interesse público o justifiquem, der a dinheiro público 

destino para uso público diferente daquele a que está legalmente afetado, é punido com pena de prisão até 

1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

 

 

Participação económica em negócio (art.º 377º) 

 

1 - O funcionário que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, participação económica ilícita, lesar 

em negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpre, em razão da sua 

função, administrar, fiscalizar, defender ou realizar, é punido com pena de prisão até 5 anos.  

2 - O funcionário que, por qualquer forma, receber, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial por efeito 

de ato jurídico-civil relativo a interesses de que tinha, por força das suas funções, no momento do ato, total 

ou parcialmente, a disposição, administração ou fiscalização, ainda que sem os lesar, é punido com pena de 

prisão até 6 meses ou com pena de multa até 60 dias.  

3 - A pena prevista no número anterior é também aplicável ao funcionário que receber, para si ou para 

terceiro, por qualquer forma, vantagem patrimonial por efeito de cobrança, arrecadação, liquidação ou 

pagamento que, por força das suas funções, total ou parcialmente, esteja encarregado de ordenar ou fazer, 

posto que não se verifique prejuízo para a Fazenda Pública ou para os interesses que lhe estão confiados. 

 

 

Concussão (art.º 379º) 

 

1 - O funcionário que, no exercício das suas funções ou de poderes de facto delas decorrentes, por si ou por 

interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, receber, para si, para o Estado ou para terceiro, 

mediante indução em erro ou aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial que lhe não seja 

devida, ou seja superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa, emolumento, multa ou coima, é punido 

com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias, se pena mais grave lhe não couber por 

força de outra disposição legal.  

2 - Se o facto for praticado por meio de violência ou ameaça com mal importante, o agente é punido com 

pena de prisão de 1 a 8 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

 

 

Recusa de cooperação (art.º 381º) 
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O funcionário que, tendo recebido requisição legal de autoridade competente para prestar a devida 

cooperação à administração da justiça ou a qualquer serviço público, se recusar a prestá-la, ou sem motivo 

legítimo a não prestar, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

 

 

Abuso de poder (art.º 382º) 

 

O funcionário que, fora dos casos previstos nos artigos anteriores, abusar de poderes ou violar deveres 

inerentes às suas funções, com intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício ilegítimo ou causar 

prejuízo a outra pessoa, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se pena mais grave 

lhe não couber por força de outra disposição legal. 

 

 

Infrações Conexas – Crimes contra o Setor Público  

 

 

Código Penal 

 

Abuso de confiança (art.º 205º) 

 

1 - Quem ilegitimamente se apropriar de coisa móvel ou animal que lhe tenha sido entregue por título não 

translativo da propriedade é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa.  

2 - A tentativa é punível.  

3 - O procedimento criminal depende de queixa.  

4 - Se a coisa ou o animal referidos no n.º 1 forem:  

a) De valor elevado, o agente é punido com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 

dias;  

b) De valor consideravelmente elevado, o agente é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos.  

5 - Se o agente tiver recebido a coisa ou o animal em depósito imposto por lei em razão de ofício, emprego 

ou profissão, ou na qualidade de tutor, curador ou depositário judicial, é punido com pena de prisão de 1 a 

8 anos. 

 

 

Apropriação ilegítima (art.º 234º) 

 

1 - Quem, por força do cargo que desempenha, detiver a administração, gerência ou simples capacidade de 

dispor de bens do sector público ou cooperativo, e por qualquer forma deles se apropriar ilegitimamente ou 

permitir intencionalmente que outra pessoa ilegitimamente se aproprie, é punido com a pena que ao 

respetivo crime corresponder agravada de um terço nos seus limites mínimo e máximo.  

2 - A tentativa é punível. 

 

 

Administração danosa (art.º 235º) 

 

1 - Quem, infringindo intencionalmente normas de controlo ou regras económicas de uma gestão racional, 

provocar dano patrimonial importante em unidade económica do sector público ou cooperativo é punido 

com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias.  

2 - A punição não tem lugar se o dano se verificar contra a expectativa fundada do agente.  

 

 

Falsificação praticada por funcionário (art.º 257º) 
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O funcionário que, no exercício das suas funções:  

a) Omitir em documento, a que a lei atribui fé pública, facto que esse documento se destina a certificar 

ou autenticar; ou  

b) Intercalar ato ou documento em protocolo, registo ou livro oficial, sem cumprir as formalidades legais; 

com intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou ao Estado, ou de obter para si ou para outra pessoa 

benefício ilegítimo, é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos. 

 

 

Usurpação de funções (art.º 358º) 

 

Quem:  

a) Sem para tal estar autorizado, exercer funções ou praticar atos próprios de funcionário, de comando militar 

ou de força de segurança pública, arrogando-se, expressa ou tacitamente, essa qualidade;  

b) Exercer profissão ou praticar ato próprio de uma profissão para a qual a lei exige título ou preenchimento 

de certas condições, arrogando-se, expressa ou tacitamente, possuí-lo ou preenchê-las, quando o não possui 

ou não as preenche; ou  

c) Continuar no exercício de funções públicas, depois de lhe ter sido oficialmente notificada demissão ou 

suspensão de funções; é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

 

 

Violação de segredo por funcionário (art.º 383º) 

 

1 - O funcionário que, sem estar devidamente autorizado, revelar segredo de que tenha tomado 

conhecimento ou que lhe tenha sido confiado no exercício das suas funções, ou cujo conhecimento lhe tenha 

sido facilitado pelo cargo que exerce, com intenção de obter, para si ou para outra pessoa, benefício, ou com 

a consciência de causar prejuízo ao interesse público ou a terceiros, é punido com pena de prisão até 3 anos 

ou com pena de multa.  

2 - Se o funcionário praticar o facto previsto no número anterior criando perigo para a vida ou para a 

integridade física de outrem ou para bens patrimoniais alheios de valor elevado é punido com pena de prisão 

de um a cinco anos.  

3 - O procedimento criminal depende de participação da entidade que superintender no respetivo serviço ou 

de queixa do ofendido. 

 

 

Abono de funções (art.º 385º) 

 

O funcionário que ilegitimamente, com intenção de impedir ou de interromper serviço público, abandonar 

as suas funções ou negligenciar o seu cumprimento é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de 

multa até 120 dias. 

 

 

Decreto-Lei nº 28/84 - Regime das infrações antieconómicas e contra a saúde pública 

 

Fraude na obtenção de subsídio ou subvenção (art.º 36º) 

 

1 - Quem obtiver subsídio ou subvenção:  

a) Fornecendo às autoridades ou entidades competentes informações inexatas ou incompletas sobre si 

ou terceiros e relativas a factos importantes para a concessão do subsídio ou subvenção;  

b) Omitindo, contra o disposto no regime legal da subvenção ou do subsídio, informações sobre factos 

importantes para a sua concessão;  
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c) Utilizando documento justificativo do direito à subvenção ou subsídio ou de factos importantes para a 

sua concessão, obtido através de informações inexatas ou incompletas; será punido com prisão de 1 a 5 

anos e multa de 50 a 150 dias.  

2 - Nos casos particularmente graves, a pena será de prisão de 2 a 8 anos. 

3 - Se os factos previstos neste artigo forem praticados em nome e no interesse de uma pessoa coletiva ou 

sociedade, exclusiva ou predominantemente constituídas para a sua prática, o tribunal, além da pena 

pecuniária, ordenará a sua dissolução.  

4 - A sentença será publicada.  

5 - Para os efeitos do disposto no n.º 2, consideram-se particularmente graves os casos em que o agente: 

a) Obtém para si ou para terceiros uma subvenção ou subsídio de montante consideravelmente elevado 

ou utiliza documentos falsos;  

b) Pratica o facto com abuso das suas funções ou poderes;  

c) Obtém auxílio do titular de um cargo ou emprego público que abusa das suas funções ou poderes.  

6 - Quem praticar os factos descritos nas alíneas a) e b) do n.º 1 com negligência será punido com prisão até 

2 anos ou multa até 100 dias.  

7 - O agente será isento de pena se:  

a) Espontaneamente impedir a concessão da subvenção ou do subsídio;  

b) No caso de não serem concedidos sem o seu concurso, ele se tiver esforçado espontânea e seriamente 

para impedir a sua concessão.  

8 - Consideram-se importantes para a concessão de um subsídio ou subvenção os factos:  

a) Declarados importantes pela lei ou entidade que concede o subsídio ou a subvenção;  

b) De que dependa legalmente a autorização, concessão, reembolso, renovação ou manutenção de uma 

subvenção, subsídio ou vantagem daí resultante.  

 

 

Desvio de subsídio, subvenção ou crédito bonificado (art.º 37º) 

 

1 - Quem utilizar prestações obtidas a título de subvenção ou subsídio para fins diferentes daqueles a que 

legalmente se destinam será punido com prisão até 2 anos ou multa não inferior a 100 dias.  

2 - Com a mesma pena será punido quem utilizar prestação obtida a título de crédito bonificado para um fim 

diferente do previsto na linha de crédito determinada pela entidade legalmente competente.  

3 - A pena será a de prisão de 6 meses a 6 anos e multa até 200 dias quando os valores ou danos causados 

forem consideravelmente elevados.  

4 - Se os factos previstos neste artigo forem praticados reiteradamente em nome e no interesse de uma 

pessoa coletiva ou sociedade e o dano não tiver sido espontaneamente reparado, o tribunal ordenará a sua 

dissolução.  

5 - A sentença será publicada. 

 

 

Fraude na obtenção de crédito (art.º 38º) 

 

1 - Quem ao apresentar uma proposta de concessão, manutenção ou modificação das condições de um 

crédito destinado a um estabelecimento ou empresa:  

a) Prestar informações escritas inexatas ou incompletas destinadas a acreditá-lo ou importantes para a 

decisão sobre o pedido;  

b) Utilizar documentos relativos à situação económica inexatos ou incompletos, nomeadamente 

balanços, contas de ganhos e perdas, descrições gerais do património ou peritagens;  

c) Ocultar as deteriorações da situação económica entretanto verificadas em relação à situação descrita 

aquando do pedido de crédito e que sejam importantes para a decisão sobre o pedido; será punido com 

prisão até 3 anos e multa até 150 dias.  
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2 - Se o agente, atuando pela forma descrita no número anterior, obtiver crédito de valor consideravelmente 

elevado, a pena poderá elevar-se até 5 anos de prisão e até 200 dias de multa 

3 - No caso do número anterior, se o crime tiver sido cometido em nome e no interesse de pessoa coletiva 

ou sociedade, o tribunal poderá ordenar a dissolução destas.  

4 - O agente será isento de pena:  

a) Se espontaneamente impedir que o credor entregue a prestação pretendida;  

b) Se, no caso de a prestação não ter sido entregue sem o seu concurso, se tiver esforçado com 

anterioridade séria e espontaneamente para impedir a entrega.  

5 - A sentença será publicada. 

 

 

Lei Geral de Trabalhos em Funções Públicas 

 

Incompatibilidades e Impedimentos (art.º 19º) 

 

1 - No exercício das suas funções, os trabalhadores em funções públicas estão exclusivamente ao serviço do 

interesse público, tal como é definido, nos termos da lei, pelos órgãos competentes da Administração.  

2 - Sem prejuízo de impedimentos previstos na Constituição e noutros diplomas, os trabalhadores com 

vínculo de emprego público estão sujeitos ao regime de incompatibilidades e impedimentos previsto na 

presente secção.  

 

 

Incompatibilidades com outras funções (art.º 20º) 

 

As funções públicas são, em regra, exercidas em regime de exclusividade. 

 

 

Acumulação com funções ou atividades privadas (art.º 22º) 

 

1 - O exercício de funções públicas não pode ser acumulado com funções ou atividades privadas, exercidas 

em regime de trabalho autónomo ou subordinado, com ou sem remuneração, concorrentes, similares ou 

conflituantes com as funções públicas.  

2 - Para efeitos do disposto no artigo anterior, consideram-se concorrentes, similares ou conflituantes com as 

funções públicas as atividades privadas que, tendo conteúdo idêntico ao das funções públicas 

desempenhadas, sejam desenvolvidas de forma permanente ou habitual e se dirijam ao mesmo círculo de 

destinatários.  

3 - O exercício de funções públicas pode ser acumulado com funções ou atividades privadas que:  

a) Não sejam legalmente consideradas incompatíveis com as funções públicas;  

b) Não sejam desenvolvidas em horário sobreposto, ainda que parcialmente, ao das funções públicas;  

c) Não comprometam a isenção e a imparcialidade exigidas pelo desempenho das funções públicas;  

d) Não provoquem prejuízo para o interesse público ou para os direitos e interesses legalmente 

protegidos dos cidadãos. 

4 - No exercício das funções ou atividades privadas autorizadas, os trabalhadores da Administração Pública 

não podem praticar quaisquer atos contrários aos interesses do serviço a que pertencem ou com eles 

conflituantes.  

5 - A violação do disposto no número anterior determina a revogação da autorização para acumulação de 

funções, constituindo ainda infração disciplinar grave. 

 

 

Proibições específicas (art.º 24º) 

 



PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS| 2026-2028 
Universidade de Leiria e Oeste e Serviços de Ação Social Escolar 

65 
 

1 - Os trabalhadores não podem prestar a terceiros, por si ou por interposta pessoa, em regime de trabalho 

autónomo ou subordinado, serviços no âmbito do estudo, preparação ou financiamento de projetos, 

candidaturas ou requerimentos que devam ser submetidos à sua apreciação ou decisão ou à de órgãos ou 

serviços colocados sob sua direta influência.  

2 - Os trabalhadores não podem beneficiar, pessoal e indevidamente, de atos ou tomar parte em contratos 

em cujo processo de formação intervenham órgãos ou unidades orgânicas colocadas sob sua direta 

influência.  

3 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, consideram-se colocados sob direta influência do 

trabalhador os órgãos ou serviços que:  

a) Estejam sujeitos ao seu poder de direção, superintendência ou tutela;  

b) Exerçam poderes por ele delegados ou subdelegados;  

c) Tenham sido por ele instituídos, ou relativamente a cujo titular tenha intervindo como representante 

do empregador público, para o fim específico de intervir nos procedimentos em causa;  

d) Sejam integrados, no todo ou em parte, por trabalhadores por ele designados;  

e) Cujo titular ou trabalhadores neles integrados tenham, há menos de um ano, sido beneficiados por 

qualquer vantagem remuneratória, ou obtido menção relativa à avaliação do seu desempenho, em cujo 

procedimento ele tenha tido intervenção; f) Com ele colaborem, em situação de paridade hierárquica, 

no âmbito do mesmo órgão ou serviço.  

4 - Para efeitos das proibições constantes dos n.os 1 e 2, é equiparado ao trabalhador:  

a) O seu cônjuge, não separado de pessoas e bens, ascendentes e descendentes em qualquer grau, 

colaterais até ao segundo grau e pessoa que com ele viva em união de facto;  

b) A sociedade em cujo capital o trabalhador detenha, direta ou indiretamente, por si mesmo ou 

conjuntamente com as pessoas referidas na alínea anterior, uma participação não inferior a 10 %.  

5 - A violação dos deveres referidos nos n.os 1 e 2 constitui infração disciplinar grave.  

6 - Para efeitos do disposto no Código do Procedimento Administrativo, os trabalhadores devem comunicar 

ao respetivo superior hierárquico, antes de tomadas as decisões, praticados os atos ou celebrados os 

contratos referidos nos n.os 1 e 2, a existência das situações referidas no n.º 4.  

7 - É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 51.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, na redação atual. 

 

 

Deveres do trabalhador (art.º 73º) 

 

1 - O trabalhador está sujeito aos deveres previstos na presente lei, noutros diplomas legais e regulamentos 

e no instrumento de regulamentação coletiva de trabalho que lhe seja aplicável. 

2 - São deveres gerais dos trabalhadores:  

a) O dever de prossecução do interesse público;  

b) O dever de isenção;  

c) O dever de imparcialidade;  

d) O dever de informação;  

e) O dever de zelo;  

f) O dever de obediência;  

g) O dever de lealdade;  

h) O dever de correção;  

i) O dever de assiduidade;  

j) O dever de pontualidade.  

3 - O dever de prossecução do interesse público consiste na sua defesa, no respeito pela Constituição, pelas 

leis e pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos.  

4 - O dever de isenção consiste em não retirar vantagens, diretas ou indiretas, pecuniárias ou outras, para si 

ou para terceiro, das funções que exerce.  
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5 - O dever de imparcialidade consiste em desempenhar as funções com equidistância relativamente aos 

interesses com que seja confrontado, sem discriminar positiva ou negativamente qualquer deles, na 

perspetiva do respeito pela igualdade dos cidadãos.  

6 - O dever de informação consiste em prestar ao cidadão, nos termos legais, a informação que seja solicitada, 

com ressalva daquela que, naqueles termos, não deva ser divulgada.  

7 - O dever de zelo consiste em conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções 

dos superiores hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido 

fixados e utilizando as competências que tenham sido consideradas adequadas.  

8 - O dever de obediência consiste em acatar e cumprir as ordens dos legítimos superiores hierárquicos, 

dadas em objeto de serviço e com a forma legal.  

9 - O dever de lealdade consiste em desempenhar as funções com subordinação aos objetivos do órgão ou 

serviço.  

10 - O dever de correção consiste em tratar com respeito os utentes dos órgãos ou serviços e os restantes 

trabalhadores e superiores hierárquicos.  

11 - Os deveres de assiduidade e de pontualidade consistem em comparecer ao serviço regular e 

continuamente e nas horas que estejam designadas.  

12 - O trabalhador tem o dever de frequentar ações de formação e aperfeiçoamento profissional na atividade 

em que exerce funções, das quais apenas pode ser dispensado por motivo atendível.  

13 - Na situação de requalificação, o trabalhador deve observar os deveres especiais inerentes a essa 

situação. 

 

 

Código do Procedimento Administrativo 

 

Casos de impedimentos (art.º 69º) 

 

1 - Salvo o disposto no n.º 2, os titulares de órgãos da Administração Pública e os respetivos agentes, bem 

como quaisquer outras entidades que, independentemente da sua natureza, se encontrem no exercício de 

poderes públicos, não podem intervir em procedimento administrativo ou em ato ou contrato de direito 

público ou privado da Administração Pública, nos seguintes casos:  

a) Quando nele tenham interesse, por si, como representantes ou como gestores de negócios de outra 

pessoa;  

b) Quando, por si ou como representantes ou gestores de negócios de outra pessoa, nele tenham 

interesse o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, algum parente 

ou afim em linha reta ou até ao segundo grau da linha colateral, bem como qualquer pessoa com quem 

vivam em economia comum ou com a qual tenham uma relação de adoção, tutela ou apadrinhamento 

civil;  

c) Quando, por si ou como representantes ou gestores de negócios de outra pessoa, tenham interesse 

em questão semelhante à que deva ser decidida, ou quando tal situação se verifique em relação a pessoa 

abrangida pela alínea anterior;  

d) Quanto tenham intervindo no procedimento como perito ou mandatário ou hajam dado parecer sobre 

questão a resolver;  

e) Quando tenha intervindo no procedimento como perito ou mandatário o seu cônjuge ou pessoa com 

quem viva em condições análogas às dos cônjuges, parente ou afim em linha reta ou até ao segundo grau 

da linha colateral, bem como qualquer pessoa com quem vivam em economia comum ou com a qual 

tenham uma relação de adoção, tutela ou apadrinhamento civil;  

f) Quando se trate de recurso de decisão proferida por si, ou com a sua intervenção, ou proferida por 

qualquer das pessoas referidas na alínea b) ou com intervenção destas.  

2 - Excluem-se do disposto no número anterior:  

a) As intervenções que se traduzam em atos de mero expediente, designadamente atos certificativos;  

b) A emissão de parecer, na qualidade de membro do órgão colegial competente para a decisão final, 

quando tal formalidade seja requerida pelas normas aplicáveis;  
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c) A pronúncia do autor do ato recorrido, nos termos do n.º 2 do artigo 195.º 

3 - Sob pena das sanções cominadas pelos n.os 1 e 3 do artigo 76.º, não pode haver lugar, no âmbito do 

procedimento administrativo, à prestação de serviços de consultoria, ou outros, a favor do responsável pela 

respetiva direção ou de quaisquer sujeitos públicos da relação jurídica procedimental, por parte de entidades 

relativamente às quais se verifique qualquer das situações previstas no n.º 1, ou que hajam prestado serviços, 

há menos de três anos, a qualquer dos sujeitos privados participantes na relação jurídica procedimental.  

4 - As entidades prestadoras de serviços no âmbito de um procedimento devem juntar uma declaração de 

que se não encontram abrangidas pela previsão do número anterior.  

5 - Sempre que a situação de incompatibilidade prevista no n.º 3 ocorrer já após o início do procedimento, 

deve a entidade prestadora de serviços comunicar desde logo o facto ao responsável pela direção do 

procedimento e cessar toda a sua atividade relacionada com o mesmo.  

 

 

Fundamentos da escusa e suspeição de titulares de órgãos e de agentes da Administração Pública (art.º 

73º) 

 

1 - Os titulares de órgãos da Administração Pública e respetivos agentes, bem como quaisquer outras 

entidades que, independentemente da sua natureza, se encontrem no exercício de poderes públicos devem 

pedir dispensa de intervir no procedimento ou em ato ou contrato de direito público ou privado da 

Administração Pública quando ocorra circunstância pela qual se possa com razoabilidade duvidar seriamente 

da imparcialidade da sua conduta ou decisão e, designadamente:  

a) Quando, por si ou como representante ou gestor de negócios de outra pessoa, nele tenha interesse 

parente ou afim em linha reta ou até ao terceiro grau da linha colateral, ou tutelado ou curatelado dele, 

do seu cônjuge ou de pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges;  

b) Quando o titular do órgão ou agente, o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas 

às dos cônjuges, ou algum parente ou afim na linha reta, for credor ou devedor de pessoa singular ou 

coletiva com interesse direto no procedimento, ato ou contrato;  

c) Quando tenha havido lugar ao recebimento de dádivas, antes ou depois de instaurado o procedimento, 

pelo titular do órgão ou agente, seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos 

cônjuges, parente ou afim na linha reta;  

d) Se houver inimizade grave ou grande intimidade entre o titular do órgão ou agente, ou o seu cônjuge 

ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, e a pessoa com interesse direto no 

procedimento, ato ou contrato;  

e) Quando penda em juízo ação em que sejam parte o titular do órgão ou agente, o seu cônjuge ou pessoa 

com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, parente em linha reta ou pessoa com quem viva 

em economia comum, de um lado, e, do outro, o interessado, o seu cônjuge ou pessoa com quem viva 

em condições análogas às dos cônjuges, parente em linha reta ou pessoa com quem viva em economia 

comum.  

2 - Com fundamento semelhante, pode qualquer interessado na relação jurídica procedimental deduzir 

suspeição quanto a titulares de órgãos da Administração Pública, respetivos agentes ou outras entidades no 

exercício de poderes públicos que intervenham no procedimento, ato ou contrato.  

 

 

Lei nº 109/2009 – Lei do Cibercrime 

 

 

Falsidade Informática (art.º 3º) 

 

1 - Quem, com intenção de provocar engano nas relações jurídicas, introduzir, modificar, apagar ou suprimir 

dados informáticos ou por qualquer outra forma interferir num tratamento informático de dados, produzindo 

dados ou documentos não genuínos, com a intenção de que estes sejam considerados ou utilizados para 
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finalidades juridicamente relevantes como se o fossem, é punido com pena de prisão até 5 anos ou multa de 

120 a 600 dias. 

2 - Quando as ações descritas no número anterior incidirem sobre os dados registados ou incorporados em 

cartão bancário de pagamento ou em qualquer outro dispositivo que permita o acesso a sistema ou meio de 

pagamento, a sistema de comunicações ou a serviço de acesso condicionado, a pena é de 1 a 5 anos de 

prisão. 

3 - Quem, atuando com intenção de causar prejuízo a outrem ou de obter um benefício ilegítimo, para si ou 

para terceiro, usar documento produzido a partir de dados informáticos que foram objeto dos atos referidos 

no n.º 1 ou cartão ou outro dispositivo no qual se encontrem registados ou incorporados os dados objeto 

dos atos referidos no número anterior, é punido com as penas previstas num e noutro número, 

respetivamente. 

4 - Quem importar, distribuir, vender ou detiver para fins comerciais qualquer dispositivo que permita o 

acesso a sistema ou meio de pagamento, a sistema de comunicações ou a serviço de acesso condicionado, 

sobre o qual tenha sido praticada qualquer das ações prevista no n.º 2, é punido com pena de prisão de 1 a 

5 anos 

5 - Se os factos referidos nos números anteriores forem praticados por funcionário no exercício das suas 

funções, a pena é de prisão de 2 a 5 anos 

 

 

Acesso ilegítimo (art.º 6º) 

 

1 - Quem, sem permissão legal ou sem para tanto estar autorizado pelo proprietário, por outro titular do 

direito do sistema ou de parte dele, de qualquer modo aceder a um sistema informático, é punido com pena 

de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias. 

2 - Na mesma pena incorre quem ilegitimamente produzir, vender, distribuir ou por qualquer outra forma 

disseminar ou introduzir num ou mais sistemas informáticos dispositivos, programas, um conjunto executável 

de instruções, um código ou outros dados informáticos destinados a produzir as ações não autorizadas 

descritas no número anterior. 

3 - A pena é de prisão até 3 anos ou multa se o acesso for conseguido através de violação de regras de 

segurança. 

4 - A pena é de prisão de 1 a 5 anos quando: 

  a) Através do acesso, o agente tiver tomado conhecimento de segredo comercial ou industrial ou de dados 

confidenciais, protegidos por lei; ou 

  b) O benefício ou vantagem patrimonial obtidos forem de valor consideravelmente elevado. 

5 - A tentativa é punível, salvo nos casos previstos no n.º 2. 

6 - Nos casos previstos nos n.os 1, 3 e 5 o procedimento penal depende de queixa. 

 

 

 

Lei nº 58/2019 – Relativo à proteção e respeito ao tratamento de dados pessoais  

 

 

Acesso indevido (art.º 47º) 

 

1 - Quem, sem a devida autorização ou justificação, aceder, por qualquer modo, a dados pessoais é punido 

com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias 

2 - A pena é agravada para o dobro nos seus limites quando se tratar dos dados pessoais a que se referem os 

artigos 9.º e 10.º do RGPD. 

3 - A pena é também agravada para o dobro nos seus limites quando o acesso: 

  a) For conseguido através de violação de regras técnicas de segurança; ou 

  b) Tiver proporcionado ao agente ou a terceiros benefício ou vantagem patrimonial. 
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Viciação ou destruição de dados (art.º 49º) 

 

1 - Quem, sem a devida autorização ou justificação, apagar, destruir, danificar, ocultar, suprimir ou modificar 

dados pessoais, tornando-os inutilizáveis ou afetando o seu potencial de utilização, é punido com pena de 

prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

2 - A pena é agravada para o dobro nos seus limites se o dano produzido for particularmente grave. 

3 - Nas situações previstas nos números anteriores, se o agente atuar com negligência é punido com pena de 

prisão: 

  a) Até 1 ano ou multa até 120 dias, no caso previsto no n.º 1; 

  b) Até 2 anos ou multa até 240 dias, no caso previsto no n.º 2. 

 

 

Inserção de dados falsos (art.º 50º) 

 

1 - Quem inserir ou facilitar a inserção de dados pessoais falsos, com a intenção de obter vantagem indevida 

para si ou para terceiro, ou para causar prejuízo, é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de 

multa até 240 dias. 

2 - A pena é agravada para o dobro nos seus limites se da inserção referida no número anterior resultar um 

prejuízo efetivo. 
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